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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

 
__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

DECRETO EXECUTIVO Nº 096/2023 

DE 27 DE JULHO DE 2023. 

 

Estabelece a normatização e rotina do Tratamento Fora do Domicílio-

TDF, nos termos da Portaria SAS/Ministério de Saúde nº 055, de 

24/02/1999 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/RN, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, e 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto traça as diretrizes para administração dos 

procedimentos, com o objetivo de uniformizar os trâmites de 

encaminhamento e rotina em relação ao Tratamento Fora do Domicílio-

TFD, através de uma política única, tendo como meta a humanização do 

atendimento dentro do Sistema Único de Saúde e a garantia de acesso 

universal aos mais necessitados. 

 

Art. 2º O Tratamento Fora de Domicílio - TFD é um benefício que os 

usuários do Sistema Único de Saúde podem receber caso necessitem 

deslocar-se para atendimento em Serviços de Saúde (cadastrados ou 

conveniados ao SUS), localizados em outros municípios do Estado do 

Rio Grande do Norte. 

Parágrafo Único. Através do TFD são dadas condições para 

deslocamento do paciente e seu acompanhante, quando indicado por 

médico do SUS. 

 

Art. 3º O local de referência para a realização do tratamento, exame 

auxiliar de diagnose e/ou terapia solicitado pelo médico do paciente 

residente e domiciliado no município de Campo Grande deve obedecer 

aos locais referenciados pela Secretaria de Saúde do Município de 

Campo Grande. 

 

Art. 4º O tratamento Fora do Domicílio, considerando a Portaria SAS nº 

055, de 24/02/99, será concedido: 

 

I - Ao paciente residente e domiciliado no município de Campo Grande, 

exclusivamente atendido na rede pública ambulatorial ou hospitalar, 

conveniada ou contratada do SUS; 

II – Quando a renda familiar do beneficiário for inferior a um salário-

mínimo e meio; 

III - Quando esgotados todos os meios de tratamento no próprio 

município; e 

IV - quando houver garantia de atendimento na unidade de referência, 

com horário e data definido previamente, cujo deslocamento seja 

superior a 50 km; 

 

Art. 5º As despesas do TFD são aquelas relativas a garantia de 

transporte adequado para o deslocamento do paciente (passagens em 

veículos de linha, veículo oficial da prefeitura ou veículo próprio, 

quando autorizado pela Secretaria de Saúde; 

Parágrafo único. O benefício estará condicionado a disponibilidade 

financeira do Município e a lista de cidades referenciadas pela 

Secretaria. 

 

Art. 6º O direito a acompanhante é garantido apenas: 

 

I - Pacientes menores de 18 (dezoito) anos; 

II - Pacientes maiores de 60 (sessenta) anos; 

III - Pacientes com deficiência, desde que seu grau de deficiência o 

impeça de viajar desacompanhado.  

§ 1º A necessidade de acompanhante, em detrimento da condição de 

saúde do usuário, deverá ser devidamente justificada no pedido inicial 

pelo médico signatário do Laudo Médico (LM), que será avaliado pela 

equipe da Secretaria de Saúde, de acordo com os termos do artigo 7º da 

Portaria SAS/MS nº 55/1999. 

§ 2º Nos casos previstos no art. 6º será permitido apenas um 

acompanhante por paciente. 

 

Art. 7º A solicitação de TFD deverá ser realizada com antecedência 

mínima de 5 (cinco) dias, da data da consulta/exame, devendo o 

paciente ou responsável procurar o setor de transporte da Secretaria de 

Saúde, apresentando a seguinte documentação: 

 

I - Cópia dos documentos pessoais (RG, CPF do paciente e 

acompanhante (se indicado pelo médico); 

II - Cópia do comprovante de residência; 

III - Cópia do cartão SUS; 

IV - Guia de encaminhamento (para o 1º atendimento/caso novo); 

V - Cópia do cartão de agendamento, com data de atendimento 

programada, com o timbre da instituição (comprovante de retorno); 

VI - Laudo Médico contendo a patologia e respectivo código da 

Classificação Internacional de Doenças (CID), em papel timbrado do 

serviço, com data atual, carimbo e assinatura do médico; 

VII - Cópia de exame. 

 

Art. 8º Para renovação de pedido de TFD, quando o tratamento 

ultrapassar 180 (cento e oitenta) dias deverá ser apresentado novo laudo 

médico e cópia de exame(s), se houver. 

 

Parágrafo único. O paciente ou responsável será comunicado do parecer 

da Comissão de Avaliação de TFD, pelo Setor de Transporte da 

Secretaria da Saúde. 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Campo Grande/RN, 27 de julho de 2023. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

 
__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

PORTARIA Nº 125/2023 

DE 02 DE AGOSTO DE 2023. 

 

Dispõe sobre a concessão de licença especial a servidora MARIA 

JUDITE VINTURA DA SILVA e dá outras providências.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-RN, no uso de suas 

atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 

 

Considerando o requerimento da servidora acima mencionado e com 

fundamento legal no art. 135 da Lei Complementar Municipal nº 

008/2015 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Campo 

Grande);  

 

Considerando que a servidora tem mais de 17 anos de efetivo serviço 

público; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Conceder licença especial, pelo período de 3 (três) meses, ao 

servidor MARIA JUDITE VINTURA DA SILVA, ACS, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Art. 2º A referida licença tem período de vigência de 01/08/2023 a  

29/10/2023.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo a 01/08/2023. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Campo Grande/RN, 02 de agosto de 2023.  

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 

Antônia Hortência Rocha da Silva 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

PORTARIA Nº 126/2023 

DE 02 DE AGOSTO DE 2023. 

 

Dispõe sobre a concessão de licença especial ao servidor OSVALDO 

CALDAS VIEIRA e dá outras providências.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-RN, no uso de suas 

atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 

 

Considerando o requerimento do servidor acima mencionado e com 

fundamento legal no art. 135 da Lei Complementar Municipal nº 

008/2015 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Campo 

Grande);  

 

Considerando que o servidor tem mais de 17 anos de efetivo serviço 

público; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Conceder licença especial, pelo período de 3 (três) meses, ao 

servidor OSVALDO CALDAS VIEIRA, ACE, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Art. 2º A referida licença tem período de vigência de 01/08/2023 a  

29/10/2023.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo a 01/08/2023. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Campo Grande/RN, 02 de agosto de 2023.  

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 

Antônia Hortência Rocha da Silva 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

PORTARIA Nº 127/2023 

DE 02 DE AGOSTO DE 2023. 

 

Dispõe sobre a concessão de licença especial ao servidor ANTONIO 

JALES DE SOUSA e dá outras providências.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-RN, no uso de suas 

atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 

 

Considerando o requerimento do servidor acima mencionado e com 

fundamento legal no art. 135 da Lei Complementar Municipal nº 

008/2015 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Campo 

Grande);  
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

 
Considerando que o servidor tem mais de 24 anos de efetivo serviço 

público; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Conceder licença especial, pelo período de 3 (três) meses, ao 

servidor ANTONIO JALES DE SOUSA, ASD, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

Art. 2º A referida licença tem período de vigência de 01/08/2023 a  

29/10/2023.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo a 01/08/2023. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

Campo Grande/RN, 02 de agosto de 2023.  

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

 

Antônia Hortência Rocha da Silva 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 70301/2023. 

 

RECONHEÇO a INEXIGIBILIDADE de Licitação fundamentada 

no Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c, e Decreto municipal 079/2022  e suas 

alterações suas atualizações posteriores, para a contratação com 

QUEIROZ ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/CPF sob o nº 47.621.968/0001-07,  cujo objeto é 

Contratação de Empresa Especializada nos serviços de análise de 

conformidade dos processos de execução e comprovação da despesa 

pública da prefeitura municipal de Campo Grande/RN, no período de 

2021 e 2022, com ênfase na resolução nº 028/2020 do TCE/RN e 

posteriores, no valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 

RATIFICO, conforme prescreve o art. 72 da lei 14.133 de 01 de abril de 

2021, o Despacho do Ilustríssimo Sr. Ricardo Alexandre Pereira de 

Azevedo Holanda, Agente de Contratação, determinando que se proceda 

a publicação do devido extrato. 

 

CAMPO GRANDE/RN, em 06 de julho de 2023. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Municipal 

__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

PROCESSO Nº 23070301/2023 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

70301/2023. 

 

O Município de Campo Grande/RN, através do seu agente de contratação 

designado pela portaria 209/2022, em cumprimento à ratificação 

procedida pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Francisco das Chagas 

Eufrásio Vieira de Melo, Prefeito Municipal, faz publicar o extrato 

resumido do processo de inexigibilidade de licitação a seguir: 

 

Objeto........................: Contratação de Empresa Especializada nos 

serviços de análise de conformidade dos processos de execução e 

comprovação da despesa pública da prefeitura municipal de Campo 

Grande/RN, no período de 2021 e 2022, com ênfase na resolução nº 

028/2020 do TCE/RN e posteriores. 

 

Contratado.................: QUEIROZ ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTABIL LTDA, CNPJ/CPF sob o nº 47.621.968/0001-07. 

 

Valor..........................:  R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 

Fundamento Legal...: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c e Decreto 

municipal 079/2022  e suas atualizações posteriores. 

 

Declaração de Inexigibilidade de Licitação emitida pelo agente de 

contratação e ratificado pelo(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Francisco 

das Chagas Eufrásio Vieira de Melo, Prefeito Municipal. 

 

CAMPO GRANDE/RN, em 06 de julho de 2023. 

 

Ricardo Alexandre Pereira de Azevedo Holanda 

Agente de Contratação 

Portaria nº 209/2022 

__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 80101/2023 

  

A Prefeitura Municipal de Campo Grande/RN de acordo com a 

Legislação em vigor torna público a contratação relativa ao 

Processo Administrativo n° 23070301/2023, na modalidade 

Inexigibilidade sob o número nº 70301/2023 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 

GRANDE/RN 

  

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada nos serviços de análise 

de conformidade dos processos de execução e comprovação da despesa 

pública da prefeitura municipal de Campo Grande/RN, no período de 
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2021 e 2022, com ênfase na resolução nº 028/2020 do TCE/RN e 

posteriores 

  

CONTRATADO: QUEIROZ ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTABIL LTDA 

  

CNPJ/CPF: 47.621.968/0001-07 

  

VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

  

VIGENCIA: 01 de agosto de 2023 a 31 de julho de 2024 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c (PNCP) 

  

  

Campo Grande/RN, 01 de agosto de 2023 

 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 

CNPJ: 08.084.014/0001-42 

__________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 70/2023 

Pregão Eletrônico nº 14/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 14/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: H F DINIZ 

CNPJ: 28.121.546/0001-10 Telefone:  Email:  

Endereço: R MANOEL SALVIANO, 0 , CENTRO, Governador Dix-

Sept Rosad/RN, CEP: 59790-000 

Representante: HANDENBERGY FERREIRA DINIZ - CPF: 

093.314.044-41 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unidad

e 

Medida 

Quant

. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

21 0010809 - CAIXA 

TERMICA COM 

TRAVA 16 L - 

Especificação: 

Caixa térmica 16 

litros, 

rotomoldadas em 

polietileno com 

isolamento térmico 

em em PU ou EPS 

livre de bisfenol 

(BPA FREE), 

alças laterais 

embutidas, alça de 

mão articulável e 

retrátil, tampa com 

trava e isolamento 

térmico. Ideal para 

o transporte de 

materiais 

resfriados como 

vacinas, testes e 

medicamentos. 

MOR UND 10,00 77,000 770,00 

28 0010816 - CERA 

LIQUIDA - 

Especificações: 

Cera líquida para 

pisos, 850 ml, à 

base de carnaúba; 

natural e 

biodegradável; 

aplicação: limpeza 

de sujeiras leves e 

pesadas; ação 

antiderrapante; 

protege os pisos 

contra arranhões e 

desgaste pelo alto 

tráfego; utilizado 

em ardosia, 

vulcapisos, 

paviflex, 

emborrachados, 

granitos e 

cerâmicas. Rotulo 

com informações 

do produto e do 

fabricante. 

LAVANDEIR

A 

UND 36,00 4,500 162,00 

30 0010818 - 

DESODORIZAD

OR DE AR – 

Especificações: 

Desodorizador de 

ar, tipo aerossol. 

Produto com 

composição capaz 

KELDRIN UND 375,0

0 

8,900 3.337,50 
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de neutralizar ou 

reduzir a 

percepção de 

odores 

desagradáveis em 

ambientes 

fechados. 

Composição 

básica: água, 

álcool, ingrediente 

ativo, 

solubilizantes, 

coadjuvantes, 

fragrâncias e 

butano/propano. 

Frasco com no 

mínimo 360 ml. 

No mínimo 2 

(duas) fragrâncias. 

Lote, data de 

fabricação e prazo 

de validade do 

produto 

informados na 

embalagem. 

Fabricação, 

embalagem e 

transportes nos 

termos dos 

regulamentos da 

Anvisa. Prazo de 

validade não 

inferior a 12 

meses, a partir do 

recebimento. 

31 0010819 - 

DESINFETANTE 

LIQUIDO – 

Especificações: 

desinfetante para 

uso geral desinfeta, 

desodoriza, limpa e 

perfuma, inibe 

proliferação de 

microrganismos 

causadores de 

maus odores, deixa 

um agradável 

perfume que 

permanece após a 

aplicação do 

produto. AÇÃO 

FUNGICIDA E 

BACTERICIDA. 

Ideal para 

desinfecção de 

FORTE 

BRIHO 

UND 360,0

0 

1,990 716,40 

louças sanitárias, 

pias, latas de lixo e 

ladrilhos de 

sanitários. 

Embalagem de 1 

litro. 

58 0010775 - MATA 

RATO 20g – 

Especificação: 

Mata Rato veneno 

raticida isca, 

granulado. 

Embalagem de 20 

gr. Contendo no 

rotulo os dados do 

fabricante, 

composição, data 

de fabricação, 

número do lote, 

validade, 

instruções de usu e 

número de registro 

no ministério da 

saúde. 

STRAIK UND 50,00 1,900 95,00 

72 0010848 - PEDRA 

PARA AMOLAR 

- Especificações: 

Pedra para afiar 

com dupla face 6 

polegadas. Em 

carbureto de silício 

com uma face 

grosa para desbaste 

rápido e uma face 

mais fina para 

afiação normal. 

Dimensões do 

Produto: - 

Comprimento: 15 

cm - Largura: 5 cm 

- Altura: 2,5cm - 

Peso: 340 gramas. 

*Medidas 

aproximadas. 

VONDER UND 41,00 9,250 379,25 

92 0010861 - SACO 

PARA LIXO 50L -

Especificações: 

Saco plástico para 

lixo doméstico em 

polietileno, com 

capacidade de 50 

litros, com 

estanqueidade 

suficiente para que 

não haja 

vazamento de lixo 

DONA PACK pct 472,0

0 

9,500 4.484,00 
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líquido, 

suportando 

suspender 8 kg sem 

rasgar, com 

espessura mínima 

de 3 micra, em 

conformidade com 

as NBR 9190 e 

NBR 9191. Pacote 

com 100 unidades. 

93 0010862 - SACO 

PARA LIXO 100L 

- Especificações: 

saco plástico para 

lixo doméstico em 

polietileno, com 

capacidade de 100 

litros, com 

estanqueidade 

suficiente para que 

não haja 

vazamento de lixo 

líquido, 

suportando 

suspender 8 kg sem 

rasgar, com 

espessura mínima 

de 3 micra, em 

conformidade com 

as NBR 9190 e 

NBR 9191. Pacote 

com 100 unidades. 

DONA PACK pct 480,0

0 

18,950 9.096,00 

109 0010877 - 

FRALDA 

DESCARTAVEL 

INFANTIL – G - 

Especificações: 

Fralda Descartável 

Infantil (Tamanho 

G) contendo no 

mínimo 30 

unidades por 

pacote. Para 

crianças de 9 a 

12kg. Formato 

anatômico de 

cintura ajustável, 

dotada de recortes 

nas pernas, de 

preferência com 2 

a 4 elásticos, 

possibilitando 

ajuste perfeito. Seu 

revestimento 

interno deverá ser 

confeccionado de 

CONFORT 

BABY 

pct 260,0

0 

19,900 5.174,00 

polpa de celulose e 

gel ultra 

absorvente, com 

dupla camada de 

proteção, bordas 

úmidas entre si, 

fixando acamada 

intermediária, 

evitando seu 

deslocamento 

durante o uso e 

barreira 

antivazamento 

impermeáveis nas 

laterais. Ser isenta 

de substâncias 

alergênicas ou 

tóxicas, apresentar 

superfície 

uniforme, livre de 

espeloteamentos, 

ou qualquer outro 

defeito. 

110 0010878 - 

FRALDA 

DESCARTAVEL 

INFANTIL – XG- 

Especificações: 

Fralda Descartável 

Infantil (Tamanho 

XG) – contendo no 

mínimo 30 

unidades por 

pacote. Para 

crianças acima de 

12kg. Formato 

anatômico de 

cintura ajustável, 

dotada de recortes 

nas pernas, de 

preferência com 2 

a 4 elásticos, 

possibilitando 

ajuste perfeito. Seu 

revestimento 

interno deverá ser 

confeccionado de 

polpa de celulose e 

gel ultra 

absorvente, com 

dupla camada de 

proteção, bordas 

úmidas entre si, 

fixando acamada 

intermediária, 

evitando seu 

CONFORT 

BABY 

pct 240,0

0 

19,900 4.776,00 
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deslocamento 

durante o uso e 

barreira 

antivazamento 

impermeáveis nas 

laterais. Ser isenta 

de substâncias 

alergênicas ou 

tóxicas, apresentar 

superfície 

uniforme, livre de 

espeloteamentos, 

ou qualquer outro 

defeito. 

 Valor Total= 28.990,15 (vinte e oito mil, novecentos e noventa reais 

e quinze centavos ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
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5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
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b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
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13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 14/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 27 de julho de 2023 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

H F DINIZ 

CNPJ:28.121.546/0001-10  

HANDENBERGY FERREIRA DINIZ 

CPF:093.314.044-41 

Representante da Empresa 

_ 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 71/2023 

Pregão Eletrônico nº 14/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 14/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: H. C. CORDEIRO 

CNPJ: 

20.755.100/0001-35 
Telefone: (84) 3061-0491 Email:  
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Endereço: R CORONEL GURGEL, 1311 , ALTO DA 

CONCEICAO, Mossoró/RN, CEP: 00000-000 

Representante: HILTON COSTA CORDEIRO - CPF: 601.822.964-15 

Item Descrição Marca 

Unida

de 

Medid

a 

Quant

. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(

R$) 

11 0010801 - 

BACIA 

PLÁSTICA 

34L - 

Especificaçõe

s: Bacia 

plástica 34 

litros, em 

material 

virgem de 

primeira 

qualidade, 

fabricada em 

polipropileno 

resistente e 

durável 

modelo 

canelada, 

reforçada, 228 

x 546mm, 

capacidade 

para 34 litros. 

PLASMON

T 

UND 30,00 16,200 486,00 

12 0010802 - 

BACIA 

PLÁSTICA 

50 LITROS – 

Especificaçõe

s: Bacia 

plástica, em 

material 

virgem de 

primeira 

qualidade. 

Fabricada em 

polipropileno 

resistente e 

durável; 

modelo 

redondo; 

medidas 

aproximadas: 

296 x 525 mm, 

e espessura 

2mm, 

capacidade 

aproximada 

50 litros. 

MERCONP

LAS 

UND 40,00 26,800 1.072,0

0 

13 0010803 - 

BALDE 

PLÁSTICO 

8L - 

Especificação: 

Balde plástico 

material 

plástico de 

primeira 

qualidade 

(polipropileno

), reforçado, 

capacidade de 

08 litros, 

material alça 

arame 

galvanizado, 

cor natural. 

POLYUTIL UND 60,00 5,880 352,80 

14 0010804 - 

BALDE 

PLÁSTICO 

12L. 

Especificação: 

material 

plástico 

(prlipropileno) 

reforçado, 

capacidade de 

12 litros, 

material da 

alça arame 

galvanizado, 

cor natural. 

POLYUTIL UND 75,00 8,800 660,00 

15 0010805 - 

BALDE 

PLÁSTICO 

20L - 

Especificação: 

Balde plástico 

preto - Com 

capacidade 

para 20litros, 

com alça em 

arame zincado 

e borda 

reforçada. 

POLYUTIL UND 45,00 14,000 630,00 

17 0010762 - 

COLHER 

DESCARTÁ

VEL: 

Especificaçõe

s: Colher 

descartável 

para 

sobremesa, na 

cor branca, 13 

PLAZAPEL pct 200,0

0 

2,690 538,00 



Pág. 12 

 

 

 

 

 

Ano 2023 • Edição 0064                                                       Quarta-feira, 02 de agosto de 2023 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

 
cm de 

comprimento, 

atóxico, 

fabricado de 

acordo com a 

NBR 14865, 

embalados em 

pacotes com 

50 unidades. 

27 0010815 - 

CESTO 

PLÁSTICO 

FECHADO 

100 L – 

Especificaçõe

s: Cesto 

plástico com 

tampa, 

capacidade 

para 100 litros, 

formato 

cilíndrico com 

alças laterais 

na cor preta. 

Fabricado em 

Polipropileno. 

MERCONP

LAS 

UND 25,00 59,980 1.499,5

0 

33 0010765 - 

DESENTUPI

DOR PARA 

VASO 

SANITÁRIO 

– 

Especificaçõe

s: 

Desentupidor 

para vaso 

sanitário 

modelo: 

manual com 

cabo de 

madeira 

plastificado 

85cm 

UTIL 

BAZAR 

UND 30,00 7,450 223,50 

38 0010823 - 

ESCOVA 

PARA 

SANITÁRIO 

- 

Especificaçõe

s: Escova para 

vaso sanitário. 

Plástica de alta 

resistência 

tipo bola com 

suporte. 

Cerdas lisas e 

MILPLAST

IC 

UND 180,0

0 

4,950 891,00 

formato 

anatômico, 

cabo e cepa de 

plástico, 

durável, 

resistente e 

higiênica. 

43 0010825 - 

FLANELA 

EM 100% 

ALGODÃO - 

Especificaçõe

s: Flanela em 

100% 

algodão, 

bordas 

overloqueadas 

em linhas de 

algodão, para 

uso geral, 

medidas 

aproximadas 

38 x 58 cm. 

Deverá 

constar 

etiqueta com a 

marca do 

produto. 

FLANEBER

G 

UND 525,0

0 

1,620 850,50 

48 0010828 - 

GUARDANA

PO - 

Especificaçõe

s: Guardanapo 

de papel, 

material 100% 

celulose, 

folhas 

simples, 

gofradas, cor 

extra branco, 

medindo 23 x 

20cm 

(podendo 

variar em até 

1cm de cada 

lado), 

embalados em 

material 

plástico 

transparente, 

tipo pacote 

com 50 

unidades 

PROSPACK pct 500,0

0 

1,050 525,00 

50 0010830 - 

INSETICIDA 

AEROSOL - 

BASTON UND 150,0

0 

8,690 1.303,5

0 
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Especificaçõe

s: Inseticida 

aerosol - 

inodoro, a 

base de água, 

para moscas, 

mosquitos e 

baratas, frasco 

300ml/491G. 

53 0010833 - 

LIXEIRA 50L 

– 

Epecificações: 

Cesto para 

lixo, 

confeccionado 

em material de 

polipropileno 

ou 

poliestireno 

resistente, 

atóxico, 

capacidade 

para 50 litros, 

com tampa 

sobreposta, 

duas alças 

laterais, cesto 

em formato 

redondo e na 

cor preta.  

MERCONP

LAS 

UND 41,00 38,900 1.594,9

0 

57 0010836 - 

LUVA 

LÁTEX 

PARA 

LIMPEZA - 

Especificaçõe

s: Luvas de 

borracha - 

material látex 

natural, 

tamanhos P, M 

e G, cor 

amarela, 

características 

adicionais 

aveludada 

internamente e 

antiderrapante

, uso 

doméstico. 

Cano médio. 

NOBRE Par 1500,

00 

2,850 4.275,0

0 

81 0010782 - 

SABONETE 

LIQUIDO 500 

ml – 

LIMPEMA

X 

UND 1070,

00 

2,750 2.942,5

0 

Especificaçõe

s: Sabonete 

líquido para 

limpeza das 

mãos; 

essências 

variadas; 

composição: 

tensoativo 

aniônico, 

cloreto de 

sódio; 

embalagem 

plástica 

resistente com 

500 ml; 

registro no 

Ministério da 

Saúde; e 

validade 

mínima de 12 

meses. 

85 0010858 - 

SABÃO EM 

PÓ 500G - 

Especificaçõe

s: Sabão em 

pó, multiuso, 

alvejante e 

desinfetante, 

em pacote ou 

caixa com 

500g. 

embalagem 

plástica 

resistente, 

contendo 

externamente 

os dados de 

identificação, 

composição, 

data de 

fabricação, 

procedência, 

número do 

lote, validade 

e número de 

registro no 

ministério da 

saúde. 

MARILUX UND 238,0

0 

1,740 414,12 

86 0010783 - 

SACO 

PLÁSTICO 

LIXO 

HOSPITALA

R - 15 L – 

DONAPAC

K 

pct 250,0

0 

7,980 1.995,0

0 
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Especificaçõe

s: Saco 

plástico para 

acondicionam

ento de 

resíduo 

Infectante, 

tipo 

hospitalar, 15 

litros, branco 

leitoso, 

resistente, 

confeccionado 

em 

polietileno, 

Medindo 39 x 

58 cm ( 

altura(largura 

pode variar +/-

1), suportando 

4,5 kg, com 

capacidade 

volumétrica 

15 litros, 

devendo 

constar em 

cada saco 

Individualmen

te a 

identificação 

do fabricante 

por seu CNPJ, 

a capacidade 

Nominal em 

litros e 

quilograma, 

símbolo da 

substância 

infectante, 

com Inscrição 

RESÍDUO 

INFECTANT

E, de acordo 

com as normas 

da ABNT 

NBR 

9191/2008 E 

NBR 7500. Nº 

do registro na 

ANVISA. 

Embalagem c/ 

100 unidades. 

87 0010784 - 

SACO 

PLÁSTICO 

LIXO 

DONAPAC

K 

pct 300,0

0 

16,990 5.097,0

0 

HOSPITALA

R - 50 

LITROS – 

Especificaçõe

s: Saco 

plástico para 

acondicionam

ento de 

resíduo 

Infectante, 

tipo 

hospitalar, 50 

litros, branco 

leitoso, , 

resistente, 

confeccionado 

de polietileno, 

Medindo 63 

cm largura x 

80 cm 

altura(largura 

pode variar +/-

1), suportando 

15 kg, com 

capacidade 

volumétrica 

15 litros, 

devendo 

constar em 

cada saco 

Individualmen

te a 

identificação 

do fabricante 

por seu CNPJ, 

a capacidade 

Nominal em 

litros e 

quilograma, 

símbolo da 

substância 

infectante, 

com Inscrição 

RESÍDUO 

INFECTANT

E, de acordo 

com as normas 

da ABNT 

NBR 

9191/2008 E 

NBR 7500. Nº 

do registro na 

ANVISA. 

Embalagem c/ 

100 unidades. 
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88 0010785 - 

SACO 

PLÁSTICO 

LIXO 

HOSPITALA

R - 90 

LITROS – 

Especificaçõe

s: Saco 

plástico para 

acondicionam

ento de 

resíduo 

Infectante, 

tipo 

hospitalar, 90 

litros, branco 

leitoso, , 

resistente, 

confeccionado 

de polietileno, 

Medindo 92 

cm largura x 

90 cm 

altura(largura 

pode variar +/-

1), suportando 

27 kg, com 

capacidade 

volumétrica 

90 litros, 

devendo 

constar em 

cada saco 

Individualmen

te a 

identificação 

do fabricante 

por seu CNPJ, 

a capacidade 

Nominal em 

litros e 

quilograma, 

símbolo da 

substância 

infectante, 

com Inscrição 

RESÍDUO 

INFECTANT

E, de acordo 

com as normas 

da ABNT 

NBR 

9191/2008 E 

NBR 7500. Nº 

do registro na 

ANVISA. 

DONAPAC

K 

pct 250,0

0 

32,980 8.245,0

0 

Embalagem c/ 

100 unidades. 

90 0010859 - 

SACO PARA 

LIXO 20L - 

Especificaçõe

s: saco 

plástico para 

lixo doméstico 

em 

polietileno, 

com 

capacidade de 

20 litros, com 

estanqueidade 

suficiente para 

que não haja 

vazamento de 

lixo líquido, 

suportando 

suspender 8 kg 

sem rasgar, 

com espessura 

mínima de 3 

micra, em 

conformidade 

com as NBR 

9190 e NBR 

9191. Pacote 

com 100 

unidades. 

DONAPAC

K 

pct 250,0

0 

5,250 1.312,5

0 

91 0010860 - 

SACO PARA 

LIXO 30L - 

Especificaçõe

s: Saco 

plástico para 

lixo doméstico 

em 

polietileno, 

com 

capacidade de 

30 litros, com 

estanqueidade 

suficiente para 

que não haja 

vazamento de 

lixo líquido, 

suportando 

suspender 8 kg 

sem rasgar, 

com espessura 

mínima de 3 

micra, em 

conformidade 

com as NBR 

DONAPAC

K 

pct 448,0

0 

6,970 3.122,5

6 
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9190 e NBR 

9191. Pacote 

com 100 

unidades. 

106 0010874 - 

pENTE FINO 

P/PIOLHOS -

Especificaçõe

s: Pente fino 

medida 

aproximada 

95mm, para 

remoção de 

lêndeas e 

piolhos, sem 

danificar os 

fios. 

Produzido em 

aço inox, 

podendo ser 

esterilizado. 

Não perecível. 

Validade 

indeterminada

. 

UTIL 

BAZAR 

UND 120,0

0 

2,350 282,00 

114 0010882 - 

COLCHONE

TE 

INFANTIL 

100% 

IMPERMEA

VÉL - 

Colchonete 

infantil- com 

revestimento 

impermeável, 

espessura 

mínima da 

napa 0,30cm, 

cor: Azul 

Royal, com 

respiro lateral, 

medida 

mínima de 

0,90 x 0.40 x 

0.03 cm, . 

enchimento 

com espuma 

D23, 100% 

poliuretano 

AG1. 

Acondicionad

o em 

embalagem 

plástica 

individual, 

IBEL UND 150,0

0 

37,950 5.692,5

0 

contendo os 

dados do 

fabricante, 

composição, 

data de 

fabricação, 

validade. 

 Valor Total= 44.004,88 (quarenta e quatro mil e quatro reais e 

oitenta e oito centavos ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 
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9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 14/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 27 de julho de 2023  

  

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

H. C. CORDEIRO 

CNPJ:20.755.100/0001-35  

HILTON COSTA CORDEIRO 

CPF:601.822.964-15 

Representante da Empresa 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 72/2023 

Pregão Eletrônico nº 14/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 14/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: KARLA KAROLINE FONTES MENESES 

CNPJ: 

37.937.325/0001-05 
Telefone: 8432058649 Email:  

Endereço: Av. Corretor Paulo Romão, 0 Lot. São Braz, Bairro 

Marcos Freire 2, Nossa Senhora do Socorro, Nossa Senhora do 

Socorro/SE, CEP: 49160-000 

Representante: KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CPF: 

067.491.995-50 

Item Descrição Marca 

Unidad

e 

Medid

a 

Quan

t. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

101 0010869 - 

ESCOVA 

DENTAL 

INFANTIL – 

Especificações

: Escova 

dental infantil 

de 02 a 04 

anos macia: 

Cabo reto, 

Cerdas 

macias, cabeça 

referência 35, 

com cerdas e 

cabeça 

arredondadas 

contendo 28 

tufos de 

cerdas, 

comprimento 

total de 15 a 17 

cm, 

embalagem 

deve conter a 

marca do 

fabricante, 

data de 

fabricação e 

prazo de 

validade. 

Embaladas 

individualmen

te. 

MEDFI

O 

UND 400,0

0 

0,890 356,00 

107 0010875 - 

PENTE 

INFANTIL – 

Especificações

: Pente para 

cabelos, 

infantil, com 

pontas 

arredondadas, 

dentes médios, 

com cabo, em 

material 

plástico, 

atóxico. Para 

cabelos de 

todos os tipos, 

Tamanho 

mínimo: 

Altura 5 cm x 

SANTA 

CLAR

A 

UND 300,0

0 

1,420 426,00 
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Largura 14 cm 

x 

Comprimento 

17 cm. Várias 

cores 

 Valor Total= 782,00 (setecentos e oitenta e dois reais ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 
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5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
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11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 14/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 27 de julho de 2023 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

KARLA KAROLINE FONTES MENESES 

CNPJ:37.937.325/0001-05  

KARLA KAROLINE FONTES MENESES 

CPF:067.491.995-50 

Representante da Empresa 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 73/2023 

Pregão Eletrônico nº 14/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 14/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: LRF DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 49.464.926/0001-27 Telefone: 4730573903 Email:  

Endereço: R ANDRE VIDAL DE NEGREIROS, 0 loja 01, São José, 

Garanhuns/PE, CEP: 55295-200 

Representante: LETICIA RABÊLO FERREIRA - CPF: 136.619.234-

63 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unidad

e 

Medid

a 

Quan

t. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 
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4 0010796 - 

ALCOOL 

ETÍLICO - 

Especificações: 

Álcool liquido 

hidratado 46% 

IMPM. Embalagem 

de plástico 

resistente contendo 

1 litro, prazo de 

validade de no 

mínimo 6 meses, e 

data de fabricação 

superior a 60 dias 

contados 

retroativamente da 

data de entrega do 

produto, produto 

com registro no 

Ministério da 

Saúde. 

BELLOBELL

A 

Lt 600,0

0 

3,990 2.394,00 

7 0010759 - 

AGULHAS 

DESENTUPIR 

FOGÃO - Kit 10 – 

Especificações: 

Agulha desentupir 

fogão, produzida em 

polipropileno(plásti

co) e metal. Pacote 

com 10 unidades, 

cores variadas. 

Comprimento total: 

12cm - 

Comprimento 

agulha: 5cm - 

Largura: 0,8 cm - 

Peso: 4g 

ULILLIMIX pct 100,0

0 

1,870 187,00 

 Valor Total= 2.581,00 (dois mil, quinhentos e oitenta e um reais ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 
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4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 
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13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 14/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 27 de julho de 2023 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

LRF DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ:49.464.926/0001-27  

LETICIA RABÊLO FERREIRA 

CPF:136.619.234-63 

Representante da Empresa 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   74/2023 

Pregão Eletrônico nº 14 /2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 
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sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 14/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CNPJ: 40.315.933/0001-92 
Telefone: 

84999728784 
Email:  

Endereço: Campo Grande, 0 RUA ANTONIO VERAS, centro, 

Campo Grande/RN, CEP: 59680-000 

Representante: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA - CPF: 

051.669.094-96 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unida

de 

Medi

da 

Quan

t. 

Preço 

Unit.(

R$) 

Vlr. 

Total(

R$) 

1 0010793 - ÁGUA 

SANITÁRIA 1 LT - 

Especificações: Água 

sanitária 1 litro, produto 

para limpeza à base de 

hipoclorito de sódio e 

água, com teor de cloro 

ativo entre 2,00% p/p e 

2,5% p/p. O produto 

deverá apresentar: rótulo 

indicando data de 

validade, dados do 

fabricante, marca, 

princípio ativo e 

composição do produto e 

conteúdo líquido. 

Embalagem individual, em 

plástico resistente (que não 

estoure no empilhamento e 

de acordo com 

ABNT/NBR 13390: 

05/1995), de material 

flexível e resistente, com 

01 litro. 

LIMPEX Lt 4300,

00 

1,150 4.945,

00 

2 0010794 - ACIDO 

MURIATICO - 

Especificações: Ácido 

muriático. Utilizado para 

retirar manchas de 

calcário, resíduos de 

sujidade em chão de 

ardósia, e utilizado 

LIMPA 

FACIL 

Lt 600,0

0 

3,000 1.800,

00 

também no 

desentupimento de 

sanitários. Embalagem 

Plástica de 1 litro 

3 0010795 - ALCOOL GEL 

70% 500ml - 

Especificações: Álcool 

etílico hidratado em gel 

70%. INPM, para 

higienizar as mãos Ação 

bactericida e antisséptica 

sem perfume. Embalagem 

transparente de 500ml. 

contendo externamente os 

dados de identificação, 

composição, data de 

fabricação, procedência, 

número do lote, validade e 

número de registro no 

ministério da saúde. 

LAVANE UND 700,0

0 

4,000 2.800,

00 

5 0010797 - ALVEJANTE 

PARA ROUPA SEM 

CLORO – Especificações: 

Alvejante sem cloro para 

roupas coloridas, tira 

manchas, liquido, 

embalagem contendo 1 

litros. 

BRILUX UND 40,00 4,900 196,00 

6 0010798 - AMACIANTE 

PARA ROUPAS 2LT - 

Especificações: 

Amaciante para roupas 

diluído, frasco com 2 litros 

contendo tampa com rosca 

e alça. A tampa deverá 

servir como dosadora. 

Liquido viscoso, 

fragrância variadas, 

acondicionado em 

embalagem de 2 litro, 

aromas a definir na ordem 

de compra. No rotulo 

deverão constar 

informações do produto e 

dados do fabricante. 

Validade mínima de 12 

meses. 

MARILUX UND 220,0

0 

4,800 1.056,

00 

8 0010760 - AVENTAL 

DOMÉSTICO FRONTAL 

- Especificações: Avental 

de uso doméstico, a base 

de PVC com forro em 

poliéster com tiras 

soldadas eletronicamente 

sendo uma no pescoço e 

duas na cintura, com fivela 

TUDO 

LIMPO 

UN 150,0

0 

3,900 585,00 
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plástica para fechamento. 

Dimensões /medidas: 1,20 

X 0,70 mt. 

9 0010799 - BACIA 

PLÁSTICA 5L - 

Especificações: Bacia 

plástica 5 litros, em 

material virgem de 

primeira qualidade, 

fabricada em polipropileno 

resistente e durável 

modelo canelada 

reforçada, 120x295mm, 

capacidade para 5 litros 

PLASVAL

E 

UND 90,00 4,000 360,00 

10 0010800 - BACIA 

PLÁSTICA 10L - 

Especificações: Bacia 

plástica 10 litros em 

material virgem de primei 

ra qualidade, fabricada em 

polipropileno resistente e 

durável modelo canelada, 

reforçada, tamanho 

aproximado: 125 X 

385mm , capacidade para 

10 litros 

PLASVAL

E 

UND 55,00 7,800 429,00 

16 0010761 - 

BORRIFADOR/PULVER

IZADOR 500 ML – 

especificações: 

Borrifador/pulverizador 

para álcool, em plástico 

transparente e resistente, 

com capacidade para 500 

ml. Válvula gatilho 

borrifadora com jato 

ajustável. 

NOBRE UND 80,00 5,000 400,00 

18 0010806 - COPO 

DESCATÁVEL - 

Especificações: Copo 

plástico descartável, 

Capacidade: 180 ml, 

material de poliestireno, 

transparente cristal, corpo 

frisado, bordas 

arredondadas, não tóxico; 

De acordo com norma 

NBR 14865, da ABNT. 

Acondicionados em pacote 

com 100 unidades. 

FONPLAS

T 

pct 1571,

00 

3,500 5.498,

50 

19 0010807 - COPO 

DESCARTÁVEL - 

Especificações: Copo 

plástico descartável para 

café material de 

FONPLAS

T 

pct 645,0

0 

1,900 1.225,

50 

poliestireno, transparente 

cristal, corpo frisado, 

bordas arredondadas, não 

tóxico; De acordo com 

norma NBR 14865, da 

ABNT. Acondicionados 

em pacote com 100 

unidades 

20 0010808 - CAIXA 

TERMICA COM TRAVA 

12 L - Especificação: 

Caixa térmica 12 litros, 

rotomoldadas em 

polietileno com 

isolamento térmico em em 

PU ou EPS livre de 

bisfenol (BPA FREE), 

alças laterais embutidas, 

alça de mão articulável e 

retrátil, tampa com trava e 

isolamento térmico. Ideal 

para o transporte de 

materiais resfriados como 

vacinas, testes e 

medicamentos. 

MOR UND 10,00 65,000 650,00 

22 0010810 - CAIXA 

TERMICA COM TRAVA 

24 L - Especificação: 

Caixa térmica 24 litros, 

rotomoldadas em 

polietileno com 

isolamento térmico em em 

PU ou EPS livre de 

bisfenol (BPA FREE), 

alças laterais embutidas, 

alça de mão articulável e 

retrátil, tampa com trava e 

isolamento térmico. Ideal 

para o transporte de 

materiais resfriados como 

vacinas, testes e 

medicamentos. 

MOR UND 10,00 70,000 700,00 

23 0010811 - CAIXA 

TERMICA ISOPOR 12 L 

- Especificações: Caixa 

térmica com alça, 

capacidade de 12 litros, 

fabricada em EPS (Isopor), 

com dimensões externas 

aproximadas: 

340x235x306 mm. 

Espessura de 24 mm. 

KNAUF UND 10,00 14,000 140,00 

24 0010812 - CESTO 

TELADO - Especificação: 

Cesto plástico telado para 

Lixo, confeccionado em 

SANTANA UND 150,0

0 

5,000 750,00 
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polipropileno, com 

capacidade de minima 8,6 

litros 

25 0010813 - CESTO 

PLÁSTICO PARA LIXO 

23L – Especificações: 

Cesto para lixo, com tampa 

basculante e pedal com 

capacidade minima 23 

litros fabricado em plástico 

reforçado na cor preto. 

PLASUTIL UND 28,00 20,900 585,20 

26 0010814 - CESTO 

PLÁTICO PARA LIXO 

COM TAMPA 

BASCULANTE - 60L - 

Especificações: Cesto 

plástico para lixo com 

tampa basculante e pedal 

em plástico reforçado, 

capacidade 60 litros, 

fabricado em 

polipropileno. 

SANREMO UND 22,00 43,000 946,00 

29 0010817 - CORDA PARA 

VARAL 15MT – 

Eespecificações: Corda 

para varal em 

polipropileno com 15 

metros de comprimento, 

3.5 mm espesura . 

acondicionado em 

embalagem plástica 

individual, contendo os 

dados do fabricante, prazo 

de validade. 

ANA 

MARIA 

UND 40,00 3,200 128,00 

32 0010820 - DETERGENTE 

LIQUIDO 500ml - 

Especificações: 

Detergente líquido 

concentrado, glicerinado, 

biodegradável e testado 

dermatologicamente, 

frasco com 500 ml com 

tampa dosadora. Devem 

constar no rótulo o nº do 

registro na ANVISA/MS, 

data de fabricação e 

validade. 

MARILUX UND 2500,

00 

1,190 2.975,

00 

35 0010821 - ESPONJA DE 

LÃ DE AÇO - 

Especificações: Pacote 

com 8 esponjas, lã de aço 

para limpeza de panelas, 

talheres, loucas, vidros e 

objetos de alumínio, 

composto de aço carbono 

LUSTRO pct 1400,

00 

1,290 1.806,

00 

de primeira qualidade, 

embalados em pacote 

plástico com peso liquido 

mínimo de 60g, por 

pacote. 

36 0010822 - ESPONJA 

DUPLA FACE - 

Especificações: Esponja 

dupla face multiuso 

composta de espuma de 

poliuretano e fibra 

sintética com abrasivos, 

medidas aproximadas de 

110x75x 23mm, embalada 

em pacote plástico 

contendo 01 unidade. 

BETTANI

N 

UND 2278,

00 

0,300 683,40 

37 0010767 - ESCOVA 

PARA LAVAGEM DE 

ROUPAS - 

Especificações: Escova 

para roupas. Cepa plástica 

medindo; 12 x 5,5 x 1,5 

cm. Cerdas em nylon 

colorida medindo 2,5cm 

de altura. 

LIMPOLA

R 

UND 100,0

0 

2,990 299,00 

39 0010768 - ESFREGÃO 

GIRATÒRIO (MOP) - 

Especificações: Esfregão 

giratório (MOP) para 

limpeza de chão com 

suporte em polipropileno 

de 34cm(C) x 12,5cm(L) 

com conector giratório 

para alcançar áreas 

difíceis, com encaixe para 

cabos; Cabo cilíndrico de 

alumínio, revestido de 

plástico, de no mínimo 150 

cm(C). acompanhado de 

no mínimo um refil 

microfibra. 

FLASH 

LIMP 

UND 20,00 55,000 1.100,

00 

40 0010824 - FACA INOX 

8&quot; - Especificações: 

Faca para carne. 8&quot;. 

Lâmina em aço inox. Cabo 

em polipropileno. 

SQ UND 80,00 5,800 464,00 

41 0010769 - FACA PARA 

CARNE 6” – 

Especificações: Faca para 

carne, 6&quot;, de 

primeira linha, alta 

qualidade. 

Composição/Material: 

Lâmina de aço inox com 

SQ UND 50,00 7,980 399,00 
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fio liso, Cabo de 

polipropileno. 

42 0010770 - FACA, 

DESCARTÁVEL 

CRISTAL – Faca 

descartável para 

sobremesa, cristal, 

fabricado com 

polipropileno, descartável 

higiênico. Pacote com 50 

unidades. Produzido 

conforme norma ABNT. 

NBR.14865. 

PLAZAPE

L 

PTC 100,0

0 

2,490 249,00 

44 0010826 - FLANELA 

100% ALGODÃO 75X45 

- Especificações: Flanela 

em 100% algodão, bordas 

overloqueadas em linhas 

de algodão, para uso geral, 

medidas aproximadas 38 x 

58 cm. Deverá constar 

etiqueta com a marca do 

produto. 

MC 

FLANELA

S 

UND 120,0

0 

2,090 250,80 

45 0010827 - FÓSFORO – 

Especificações: Fósforo 

medindo 

aproximadamente 4cm 

cada palito, embalados em 

caixinhas contendo 40 

palitos e reembalados em 

maços com 10 caixas. 

Embalagem contendo 

informações sobre o 

produto e selo do Inmetro. 

ARGOS pct 350,0

0 

2,290 801,50 

46 0010771 - GARRAFA 

TÉRMICA Especificação: 

Garrafa térmica de pressão 

com alça capacidade 2 

litros, ampola de vidro, 

corpo em plástico, fundo 

removível e bomba na 

parte superior, cor a definir 

na ordem de compra. 

TERERÉ UN 30,00 33,000 990,00 

47 0010772 - GARFO 

DESCARTÁVEL – 

Especificações: Garfo 

descartável para 

sobremesa, confeccionado 

em plástico descartável, na 

cor cristal, 16,5cm de 

comprimento, atóxico, 

fabricado de acordo com a 

NBR 14865, embalados 

em pacotes com 50 

unidades 

PLAZAPE

L 

pct 200,0

0 

2,480 496,00 

49 0010829 - ISQUEIRO - 

Especificações: 

ISQUEIROS tipo 

acendedor, a gás, tamanho 

grande. Acende 3.000 

vezes. Possuir Selo 

holográfico do 

INMETRO, que garante 

originalidade, qualidade e 

segurança. 

BIC UND 150,0

0 

3,290 493,50 

51 0010831 - LIMPA PISO 

750ML – Especificações: 

Limpa piso, uso direto 

piso, com fragrância 

delicada de Lavanda e 

alfazema que oferece 

sensação de limpeza. 

Secagem rápida e com 

perfume de longa duração 

GUARANI UND 500,0

0 

2,600 1.300,

00 

52 0010832 - LIMPA VIDRO 

- Especificações: Limpa 

vidros, (500ml). Material 

Para limpeza de vidros, à 

base de água, álcool, 

solvente, fragrância 

lavanda, Embalagem 

plástica com bico dosador, 

com rótulo contendo as 

seguintes informações: 

nome do fabricante ou 

importador, instruções de 

Uso; avisos sobre perigos e 

informações de primeiros 

Socorros; número da 

autorização de 

funcionamento registrado 

na ANVISA. Informações 

de lote, data de fabricação 

e prazo de validade 

Impressos na embalagem. 

MARILUX UND 144,0

0 

2,990 430,56 

54 0010834 - LIXEIRA DE 

AÇO INOX COM PEDAL 

12L – Especificações: 

Lixeira inox com pedal – 

12 litros – lixeira em aço 

inoxidável – formato 

cilíndrico; balde interno 

removível confeccionado 

em plástico resistente com 

alça para retirada e 

transporte, carcaça externa 

confeccionada em aço 

inoxidável, tampa 

confeccionada em aço 

inoxidável e acionada 

(abertura com pedal) pedal 

UTIL 

BAZAR 

UND 12,00 54,000 648,00 
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confeccionado em aço 

inoxidável, acabamento 

eletro polido, alça para 

transporte de lixeira, base 

proteção plástica, 

capacidade mínima de 12 

litros 

55 0010774 - LIXEIRA DE 

AÇO INOX COM PEDAL 

5L – Especificaçõs: 

Lixeira inox com pedal – 5 

litros, em aço inoxidável, 

formato cilíndrico; balde 

interno removível 

confeccionado em plástico 

resistente com alça para 

retirada e transporte, 

carcaça externa 

confeccionada em aço 

inoxidável, tampa 

confeccionada em aço 

inoxidável e acionada 

(abertura com pedal), 

pedal confeccionado em 

aço inoxidável, 

acabamento eletro polido, 

alça para transporte da 

lixeira, base proteção 

plástica, capacidade 

mínima de 5 litros. 

UTIL 

BAZAR 

UND 20,00 24,000 480,00 

56 0010835 - LUSTRA 

MOVEIS - 200ML - 

Especificações: Lustra 

móveis, emulsão aquosa 

cremosa; perfumado, para 

superfície em geral (exceto 

piso), composto de cera 

micro cristalina, óleo 

parafínico, silicone, 

alcalizante; espessante; 

tensoativo; formaldeído; 

solvente alifático; perfume 

e água. Deve constar no 

rótulo o nº do registro na 

ANVISA/MS. Validade 

mínima de 12 meses . 

POLIFLOR UND 145,0

0 

3,900 565,50 

59 0010776 - NAFTALINA 

EM BOLA 50G - 

Especificação: Naftalina 

em Bola. Embalagem de 

50gr/72 unidades. 

Contendo no rotulo os 

dados do fabricante, 

composição, data de 

fabricação, número do 

lote, validade, e número de 

GUARANI UND 1000,

00 

1,700 1.700,

00 

registro no ministério da 

saúde. 

60 0010837 - PÁ PARA 

LIXO PLÁSTICA - 

Especificações: Pá para 

coleta de lixo – Produto 

com base plástica e 

côncova, medindo 

21x20cm com cabo de 

madeira longo e dobrável 

para faciiitar o 

armazenamento, possuir 

apoio para firmar a pá com 

o pé. 

VNSC UND 130,0

0 

4,500 585,00 

61 0010838 - POLIDOR DE 

ALUMÍNIO 500ml – 

Especificações: Polidor de 

Alumínio 500ml, ideal 

para a limpeza de 

utensílios em alumínio, 

excelente na remoção de 

manchas de fervura; e para 

dar brilho aos metais. 

Embalagem contendo 

composição do produto, 

modo de usar, dados do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo de 

validade. 

LIMPA 

FACIL 

UND 690,0

0 

1,450 1.000,

50 

62 0010839 - PANO DE 

CAFÉ - Especificações: 

Coador de café em tecido 

100 % algodão, branco, 

resistente, com 

revestimento duplo, cabo 

de madeira e arame 

galvanizado, tamanho 

médio, profundidade 20 

cm, acondicionado em 

embalagem plástica 

individual, contendo os 

dados do fabricante, data 

de fabricação, instruções 

de uso. 

ALGO 

BOM 

UND 100,0

0 

2,700 270,00 

63 0010840 - PANO DE 

CHÃO - Especificações: 

Pano de chão 100% 

algodão alvejado, 

costurado/ fechado tipo 

saco, medindo 75 x 50cm, 

com no mínimo 175grs. O 

produto devera possuir 

etiqueta com dados de 

identificação. 

ALGO 

BOM 

UND 760,0

0 

2,380 1.808,

80 
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64 0010841 - PANO DE 

PRATO – Especificações: 

Pano de prato composto de 

tecido 100% algodão, 

alvejado, medindo 75cm x 

50cm. Pano branco, 

absorvente, lavável e 

durável. Com bainha feita 

para que não desfie. O 

produto devera possuir 

etiqueta com dados de 

identificação. 

TUDO 

LIMPO 

UND 540,0

0 

2,250 1.215,

00 

65 0010842 - PAPEL 

ALUMINIO - 

Especificações: Papel 

alumínio em rolo, isento de 

furos e rasgos, com 

dimensões aproximadas de 

30 cm de largura x 7,5 m 

de comprimento, 

embalados individual-

mente de forma a garantir 

a higiene e integridade do 

produto até o uso. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação, procedência 

e quantidade. 

WYDA Rolo 390,0

0 

3,100 1.209,

00 

66 0010843 - PAPEL FILME 

PVC 28CM X 15M - 

Especificações: Filme para 

alimentos em plástico 

aderente PVC (policloreto 

de vinila); atóxico, 

inodoro, com alto brilho; 

medindo 28 cm x 15mt; 

transparente; isento de 

furos, rasgos ou partículas 

estranhas; em rolo, sem 

serrilha; constando na 

embalagem do produto a 

identificação do 

fabricante, largura e 

comprimento do filme, 

data de fabricação, prazo 

de validade; o produto 

deve estar em 

conformidade com a 

ABNT NBR 15043:2010 e 

alterações posteriores. 

GUARUFI

LME 

Rolo 195,0

0 

2,190 427,05 

68 0010845 - PAPEL 

HIGIÊNICO FOLHA 

SIMPLES FARDO C/ 64 

ROLOS - Especificações: 

Papel higiênico extra 

branco, macio, picotado e 

PIMPO fardo 420,0

0 

36,000 15.120

,00 

texturizado, folha única ou 

simples, 100 % fibras 

celulósicas, rolo 30m x 

10cm, embalados em 

pacote c/ 04 rolos, 

reembalados em fardos 

com 64 rolos. 

69 0010846 - PAPEL 

TOALHA FOLHA - 

Especificações:Papel 

toalha para cozinha, rolo 

com 60 folhas duplas, 

picotado, branco, macio, 

absorvente medindo 20 x 

22cm cada. Papel 

embalado em pacote 

contendo 02 rolos. 

ABSOLUT

O 

pct 1000,

00 

3,300 3.300,

00 

70 0010779 - PALITO 

DENTAL – 

Especificações: Palito 

dental de madeira, 

resistente, formato roliço, 

com pontas afiadas, com 

no mínimo 6 cm de 

comprimento e 2 mm de 

espessura. Embalagem do 

tipo tira fácil com 100 

unidades. Contendo no 

rotulo os dados do 

fabricante, composição, 

data de fabricação, número 

do lote, validade. 

GABOAR

DI 

UND 1000,

00 

0,450 450,00 

71 0010847 - PASTILHA 

SANITÁRIA - 

Especificações: Pastilha 

sanitária 40gr 

(Desodorizador Sanitário). 

Odorizante sanitário. Em 

aspecto sólido, com furo 

no meio para engate do 

suporte plástico. 

Acompanhada de suporte 

plástico para prender ao 

vaso sanitário.Diversas 

fragrâncias, tipo eucalipto, 

floral, lavanda, jasmim. 

Embalagem contendo 

composição do produto, 

fragrância, dados do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo de 

validade e registro no 

ministério da saúde. 

SANIPLUS UND 720,0

0 

1,430 1.029,

60 

73 0010780 - PRATO 

DESCARTÁVEL 15CM – 

Especificações: Prato 

FORTPLA

ST 

pct 200,0

0 

1,120 224,00 
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descartável 15 cm, 

produzidos em plástico, 

resistente, adequado ao 

consumo de alimentos. 

Embalagem selada de 

plástico contendo 10 

unidades em cada pacote. 

74 0010781 - PRATO 

DESCARTÁVEL 18CM – 

Especificações: Prato 

descartável 18 cm, 

produzidos em plástico, 

resistente, adequado ao 

consumo de alimentos. 

Embalagem selada de 

plástico contendo 10 

unidades em cada pacote. 

FORTPLA

ST 

pct 200,0

0 

1,300 260,00 

75 0010849 - POTE 

PLÁSTICO 250ML –

Especificações: Pote 

plástico com tampa 

rosqueável e material 

resistente com pouca 

flexibilidade, 100% 

antivazamento e a prova de 

odor,modelo: retangular, 

capacidade para 250 ml. 

UTRA UND 70,00 4,800 336,00 

76 0010850 - PRENDEDOR 

DE ROUPAS DE 

MADEIRA – Especiações: 

Prendedor de roupas de 

madeira e arame. Pacote 

com 12 unidades. 

Tamanho e formato 

clássicos. Reforçado 

AGUIA 

BRANCA 

pct 75,00 1,300 97,50 

77 0010851 - QUEROSENE 

500ml - Especificações: 

Querosene: mistura de 

hidrocarbonetos, sendo 

incolor, quimicamente 

estável e não corrosivo, 

embalagem plástica com 

500ml, com registro na 

ANVISA e Ministério da 

Saúde. 

LIDER UND 28,00 4,500 126,00 

78 0010852 - RODO PARA 

PISO - Especificação: 

Rodo plástico com cepa de 

polipropileno medindo 

40cm de comprimento; 

EVA duplo; cabo de 

madeira medindo no 

minimo 1,20mt, revestido 

de polipropileno, com 

gancho de polietileno de 

LIMPOLA

R 

UND 181,0

0 

4,500 814,50 

alta densidade; rosca de 

polietileno de baixa 

densidade. 

79 0010853 - RODO PARA 

PISO - Especificação: 

Rodo plástico com cepa de 

polipropileno medindo 

50cm de comprimento; 

EVA duplo; cabo de 

madeira revestido de 

polipropileno medindo no 

minino 1,20mt, gancho de 

polietileno de alta 

densidade; rosca de 

polietileno de baixa 

densidade. 

LIMPOLA

R 

UND 110,0

0 

6,500 715,00 

80 0010854 - SABONETE 

EM BARRA 90gr - 

Especificações: Sabonete 

em barra com 90g, em 

formato ovalado, 

fragrâncias variadas, 

embalados 

individualmente. Data de 

fabricação e prazo de 

validade Impressos na 

embalagem. Com registro 

na ANVISA e no 

Ministério da saúde. 

FAMESE UND 300,0

0 

1,390 417,00 

82 0010855 - SABÃO EM 

BARRA 200G -

Especificações: Sabão em 

barra neutro 200g. 

Multiuso; para limpeza em 

geral, biodegradável; 

embalagem com 5 

unidades; com nome do 

fabricante, data de 

fabricação e prazo de 

validade; e registro no 

Ministério da Saúde. 

GUARANI pct 100,0

0 

6,500 650,00 

83 0010856 - SABÃO EM 

BARRA 500G- 

Especificações: Sabão em 

pedra, neutro, multiuso, 

em barra de 500 gramas. 

Composição: sabão base 

de sódio, sequestrante, 

conservante, espessante, 

emoliente, corante e água. 

embalagem individual 

contendo informações do 

produto, data de fabricaão, 

prazo de validade e 

registro no Ministério da 

Saúde. 

GUARANI UND 940,0

0 

3,900 3.666,

00 
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84 0010857 - SABÃO EM 

BARRA 1KG - 

Especificações: Sabão em 

pedra, neutro, multiuso, 

em barra de 1 quilograma. 

Composição: sabão base 

de sódio, sequestrante, 

conservante, espessante, 

emoliente, corante e água. 

embalagem individual 

contendo informações do 

produto data de fabricação, 

prazo de validade e 

registro no MS.  

GUARANI UND 160,0

0 

7,900 1.264,

00 

94 0010863 - TOUCA 

DESCARTAVÉL - 

Especificações: Touca 

descartável pacote com 

100 unidades, 

confeccionada em TNT 

com gramatura de 20 ou 30 

gr/m2 em formato de 

circunferência (disco) 

tamanho único de 

dimensão uficiente para 

abrigar toda a cabeça, 

fechamento nas bordas 

com elástico recoberto e 

preso a touca com costura 

simples. Produto de 1ª 

qualidade. 

VAI BEM pct 322,0

0 

5,500 1.771,

00 

95 0010864 - VASSOURA 

GARI - Especificações: 

Vassoura para gari. 

CABO: em madeira 

resistente e com formato 

cilíndrico, deverá ser 

lixado, isento de nós, 

superfície lisa, sem 

qualquer forma 

pontiaguda, ponta superior 

arredondada e a outra 

firmemente presa a cepa, 

comprimento útil mínimo 

160 cm, diâmetro mínimo 

2,2 cm. Material da cepa: 

Madeira, Largura da cepa: 

48,0 mm, Comprimento da 

cepa: 37,5 cm. Cerdas: 

fabricado em piaçava, 

Altura das cerdas da 

vassoura: 90,0 mm, 

Número de fileiras de 

cerdas da cepa: 4 fileiras 

VNSC UND 2000,

00 

7,900 15.800

,00 

96 0010865 - VASSOURA 

DE PALHA – 

ARTESAN

AL 

UND 2000,

00 

1,380 2.760,

00 

Especificações: Vassoura 

de palha de primeira 

qualidade. Tamanho 

padrão, sem cabo. 

97 0010866 - VASSOURA 

DE NYLON - 

Especificações: Vassoura 

cerdas de nylon, base em 

madeira ou plástico 

resistente, dimensões 

aproximadas de 

20x4x3,5cm (CXLXA), 

cerdas com comprimento 

mínimo de 11cm, com 

cabo de madeira ou metal 

revestido em plástico, com 

rosca para fixação na base, 

mínimo de 120 cm de 

comprimento.  

BOM 

TODO 

UND 1000,

00 

5,700 5.700,

00 

98 0010867 - VASSOURA 

PIANÇAVA – 

Especificações: Vassoura 

Piaçava leque, Base 

triangular, revestida de 

flange de metal, medida da 

base da vassoura onde 

encaixa o cabo deve ser de 

16 cm, cerdas medindo 

aproximadamente 140 mm 

de comprimento e 5mm de 

largura de 1mm de 

espessura. O cabo deverá 

ter 1,2 m de comprimento 

e 2,5 cm de diâmetro 

LIMPOLA

R 

UND 500,0

0 

5,900 2.950,

00 

99 0010790 - VASSOURA 

DE PELO – 

Especificações: Vassoura 

de pelo, base de madeira 

medindo 

aproximadamente 40cm, 

com cerdas de nylon, cabo 

de madeira encapado com 

PVC, com rosca plástica, 

medindo 1,20m e diâmetro 

de 22mm.  

BOM 

TODO 

UND 200,0

0 

6,500 1.300,

00 

10

0 

0010868 - GEL DENTAL 

INFANTIL SEM FLÚOR 

50g - Especificações: Gel 

Dental Infantil, sem flúor 

embalagem com 50 gr, 

com registro no Ministério 

da saúde, embalagem deve 

conter a marca do 

fabricante, peso liquido, 

data de fabricação e prazo 

de validade. 

TRALALÁ UND 600,0

0 

2,800 1.680,

00 
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10

2 

0010870 - SABONETE - 

Especificações: Sabonete 

em barra infantil 80g. 

Cremoso. Fórmula sem 

álcool e com pH 

balanceado, sendo suave 

também para o couro 

cabeludo do bebê e com 

fragrância suave. 

Composição: gordura 

animal e vegetal, dióxido 

de titânio, óleo de 

amêndoas, etc. Teor 

voláteis: 16%. 

Acondicionado em 

embalagem com 1 unidade 

cada, em barras de 80 

gramas. 

FLORA UND 1000,

00 

1,800 1.800,

00 

10

3 

0010871 - SHAMPOO 

INFANTIL 500ML – 

Especificações: Shampoo 

infantil, hipoalergênico, 

vitaminado, formula 

suave, PH neutro para 

todos os tipos de cabelos, 

que não irrite os olhos. 

Acondicionado em frascos 

plásticos com bico 

dosador, com no mínimo 

500 ml. Contendo no 

rotulo os dados do 

fabricante, composição, 

data de fabricação, e 

validade e número de 

registro no ministério da 

saúde. 

GRUPY UND 600,0

0 

5,200 3.120,

00 

10

4 

0010872 - COLONIA 

INFANTIL 200ML – 

Especificações: Colônia 

infantil, fragrância suave e 

delicada para crianças. 

Composição: álcool neutro 

especial, água purificada, 

glicerina, corante. 

Embalagem de 200 ml. 

Contendo no rotulo os 

dados do fabricante, 

composição, data de 

fabricação, e validade e 

número de registro no 

ministério da saúde. 

FLORA UND 1000,

00 

6,700 6.700,

00 

10

5 

0010873 - LENÇO 

UMEDECIDO COM 100 

UND – Especicações: 

Lenços umedecidos para a 

higiene de crianças. Extra 

POLYFAR

MA 

pct 300,0

0 

4,200 1.260,

00 

macio. Em tecido não 

tecido, medindo 

aproximadamente 20 x 

15cm, sem álcool etílico. 

Embalagem do tipo tira 

fácil com 100 unidades. 

Contendo no rotulo os 

dados do fabricante, 

composição, data de 

fabricação e validade, 

número de registro no 

ministério da saúde. 

10

8 

0010876 - CREME 

CONTRA ASSADURA 

45G. - Especificações: 

Creme contra assadura 45 

g. Composição: 

polietileno, óleo mineral 

pesado, óxido de zinco, 

propilenoglicol, p 

hidroxibenzoato de metila, 

p - hidroxibenzoato de 

propila, óleo de perfume. 

Contendo no rotulo os 

dados do fabricante, 

composição, data de 

fabricação, validade e 

número de registro no 

ministério da saúde. 

BORUEL UND 200,0

0 

5,500 1.100,

00 

 Valor Total= 120.251,41 (cento e vinte mil, duzentos e cinquenta e 

um reais e quarenta e um centavos ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 
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2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
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pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 14/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 27 de julho de 2023 

 __________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CNPJ:40.315.933/0001-92  

MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CPF:051.669.094-96 

Representante da Empresa 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 75/2023 

Pregão Eletrônico nº 14/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 14/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: T. P. S. DO NASCIMENTO 

CNPJ: 17.642.145/0001-99 Telefone:  Email:  

Endereço: AV PREFEITO JOAO BATISTA LACERDA 

MONTENEGRO, 0 , CONJ. FELIZ ASSU PRA VOCE, Açu - 

RN/RN, CEP: 59650-000 

Representante: TAMARA PATRICIA SOARES DO NASCIMENTO 

- CPF: 011.012.794-35 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unidad

e 

Medida 

Quant. 

Preço 

Unit.(R$

) 

Vlr. 

Total(R$

) 

67 0010844 - 

PAPEL 

HIGIÊNICO 

FOLHA 

DUPLA C/ 64 

ROLOS – 

Especificações: 

Papel higiênico 

extra branco, 

macio, picotado 

e texturizado, 

folha dupla, 100 

% fibras 

celulósicas, rolo 

30m x 10cm, 

embalados em 

pacote c/ 04 

rolos, 

reembalados em 

fardos com 64 

rolos. 

PERSONA

L 

fardo 175,00 54,180 9.481,50 

113 0010881 - 

TOALHA DE 

BANHO 

FELPUDA – 

Especificações: 

Toalha de banho 

felpuda de 1ª 

qualidade, 

confeccionada 

em 96% algodão 

04% poliéster 

com 

LEROY 

MERLIN 

UND 290,00 14,000 4.060,00 
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aproximadament

e 67X135 cm. 

  

Valor Total= 13.541,50 (treze mil, quinhentos e quarenta e um reais 

e cinquenta centavos ) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN. conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 
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instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 
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11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 
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e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 14/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 27 de julho de 2023 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

T. P. S. DO NASCIMENTO 

CNPJ:17.642.145/0001-99  

TAMARA PATRICIA SOARES DO NASCIMENTO 

CPF:011.012.794-35 

Representante da Empresa 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 77/2023 

Pregão Eletrônico nº 13/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 13/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: A E GARCIA DE MEDEIROS COMERCIO 

CNPJ: 

48.949.196/0001-91 
Telefone: 84991345717 Email:  

Endereço: AVENIDA 16 DE SETEMBRO, 0 , CENTRO, 

Upanema/RN, CEP: 59670-000 

Representante: ITALO EDGLLEE GARCIA DE MEDEIROS - CPF: 

066.798.314-74 

Item Descrição Marca 

Unida

de 

Medid

a 

Qua

nt. 

Preço 

Unit.(

R$) 

Vlr. 

Total(

R$) 

6 0010687 - ÓLEO 

DE SOJA - 

Especificações: 

refinado, 

embalagens com 

900ml cada. 

Rótulo de 

informações 

nutricionais, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

mínimo de 6 

LIZA Unida

de 

290,

00 

6,800 1.972,0

0 
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meses após a 

entrega. 

22 0010702 - 

MARACUJÁ DE 

PRIMEIRA - 

Especificações:: 

tipo redondo, 

casca lisa, graúdo, 

de 1ª qualidade, 

livre de sujidades, 

parasitas e larvas, 

tamanho e 

coloração 

uniformes, 

devendo ser bem 

desenvolvido e 

maduro, com 

polpa firme e 

intacta 

REGION

AL OU 

SIMILA

R 

Quilo 450,

00 

7,100 3.195,0

0 

47 0010725 - 

FEIJÃO PRETO, 

TIPO 1 – 

Especificação: 

Preto, tipo 1 de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros e 

íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente de 

tamanho e formato 

naturais, maduros, 

limpos e secos, 

não contendo 

glúten, 

acondicionado em 

embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, original 

do fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo 

de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

URBAN

O OU 

SIMILA

R 

Quilo 230,

00 

5,400 1.242,0

0 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE).. 

52 0010729 - GOMA 

- - Especificação: 

Goma Pronta para 

Tapioca 1QUILO. 

Ingredientes: 

fécula de 

mandioca e água, 

100% natural, sem 

adição de 

conservantes, sem 

adição de sal, sem 

glúten, não precisa 

peneirar, solta, 

macia. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, com 

dados de 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de acordo 

com a resolução 

12/78 da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

NOSSA 

GOMA 

Quilo 440,

00 

5,000 2.200,0

0 

57 0010734 - 

ABÓBORA/JERI

MUM CABOCLO 

– Especificação: 

In Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou 

tenros aderida à 

NACION

AL 

Quilo 410,

00 

1,800 738,00 
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superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

58 0010735 - 

ALFACE DE 

PRIMEIRA - 

Especificação: 

Tipo crespa, 

íntegra, de 

primeira 

qualidade, 

compacta e firme, 

com folhas frescas 

e viçosas, 

perfurações e 

cortes tamanho e 

coloração 

uniformes. 

Acondicionada em 

embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

NACION

AL 

Quilo 150,

00 

3,920 588,00 

59 0010887 - 

BANANA 

PACOVAN- 

Especificação: In 

NACION

AL 

Quilo 410,

00 

3,200 1.312,0

0 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de 

maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou 

tenros aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

62 0010737 - 

CHEIRO VERDE 

- Especificações: 

Produto com 

folhas Inteiras, 

lisas, firmes, 

viçosas, de cor 

verde brilhante 

com coloração e 

tamanho 

uniformes, com 

grau de maturação 

adequada. Isenta 

de substâncias 

terrosas, sujidades 

ou corpos 

estranhos. 

Acondicionada em 

embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

NACION

AL 

Quilo 240,

00 

2,400 576,00 
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suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

63 0010738 - 

CHUCHU – 

Especificações: 

De 1ª qualidade, 

compacta e firme, 

sem lesões de 

origem física ou 

mecânica, 

perfurações e 

cortes, tamanho e 

coloração 

uniformes. 

Acondicionada em 

embalagem 

transparente 

atóxica, com 

etiqueta de 

pesagem. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

NACION

AL 

Quilo 150,

00 

3,590 538,50 

65 0010740 - 

LARANJA - 

Especificações: 

Tipo Pêra, in 

natura, de primeira 

qualidade, no grau 

máximo de 

evolução no 

tamanho, tamanho 

médio, aroma e 

sabor da espécie, 

uniformes, firmes 

e com brilho, 

apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

NACION

AL 

Quilo 50,0

0 

2,990 149,50 

consumo. Com 

ausência de 

ferimentos ou 

defeitos, 

sujidades, 

parasitos e larvas. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

etiqueta de 

pesagem e prazo 

de validade. 

66 0010741 - 

MANGA – 

Especificações: In 

natura de primeira 

qualidade, com 80 

a 90% de 

maturação com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou 

tenros aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

NACION

AL 

Quilo 350,

00 

3,400 1.190,0

0 

67 0010742 - 

MELANCIA - 

Especificações: 

MELANCIA de 

tamanho regular, 

de 1ª qualidade, 

redonda, casca 

lisa, graúda, livre 

de sujidades, 

NACION

AL 

Quilo 350,

00 

1,400 490,00 
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parasitas e larvas, 

tamanho e 

coloração 

uniformes, 

madura, com 

polpa firme e 

intacta. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

68 0010743 - 

MELÃO DE 

PRIMEIRA - 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira 

qualidade, de 

polpa alaranjada e 

doce, com 80 a 

90% de 

maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou 

tenros aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

NACION

AL 

Quilo 350,

00 

2,800 980,00 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

69 0010744 - 

MACAXEIRA – 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, 

entregues em 

sacos plásticos 

transparentes de 

primeiro uso, com 

as cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou 

tenros aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

NACION

AL 

Quilo 250,

00 

2,440 610,00 

74 0010749 - 

PEPINO – 

Especificações: in 

natura, de 1ª 

qualidade, 

apresentando 

maturação média 

(de vez), polpa 

firme ao toque, 

tamanho, cor e 

formação 

uniformes, sem 

danos físicos e 

mecânicos 

NACION

AL 

Quilo 50,0

0 

3,900 195,00 
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oriUNIDADEos 

do manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA 

75 0010750 - 

PIMENTA DE 

CHEIRO - 

Especificações: In 

natura, integra e 

firme. Isenta de 

substâncias 

terrosas, sujidades 

ou corpos 

estranhos. sem 

danos físicos e 

mecânicos 

oriUNIDADEos 

do manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

NACION

AL 

Quilo 20,0

0 

9,990 199,80 

  

Valor Total= 16.175,80 (dezesseis mil, cento e setenta e cinco reais e 

oitenta centavos ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 
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9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
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13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 13/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 31 de julho de 2023 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

A E GARCIA DE MEDEIROS COMERCIO 

CNPJ:48.949.196/0001-91  

ITALO EDGLLEE GARCIA DE MEDEIROS 

CPF:066.798.314-74 

Representante da Empresa 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 78/2023 

Pregão Eletrônico nº 13/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 
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João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 13/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CNPJ: 40.315.933/0001-92 Telefone: 84999728784 Email:  

Endereço: Campo Grande, 0 RUA ANTONIO VERAS, centro, 

Campo Grande/RN, CEP: 59680-000 

Representante: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA - CPF: 

051.669.094-96 

te

m 
Descrição Marca 

Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

1 0010682 - 

AÇÚCAR 

CRISTAL – 

Especificações: 

Açúcar em forma 

cristalizada, de 

grãos uniformes e 

transparentes, 

embalagem de 1 

QUILO. 

CAETÉ Quilo 2300,0

0 

2,790 6.417,00 

2 0010683 - CAFÉ 

EM PÓ 

TORRADO E 

MOÍDO: 

Descrição 

Complementar: 

Café em pó 

homogêneo, 

torrado e moído, 

TIPO 

SUPERIOR, 

sabor 

predominantemen

te arábico, com, 

no máximo, 20% 

de grãos tipo 

Conilon/Robusta. 

Embalagem: 

pacotes de 250g, 

contendo na 

embalagem a 

identificação do 

produto, a marca 

do fabricante, a 

data de fabricação, 

MARATÁ Quilo 1220,0

0 

15,980 19.495,6

0 

o prazo de 

validade não 

inferior a 10 (dez) 

meses contados da 

data de 

recebimento. 

3 0010684 - CHÁ 

AROMÁTICO- 

Especificações: 

Diversos sabores 

(CAMOMILA, 

ERVA 

CIDREIRA E 

ERVA DOCE) 

Em sachês 

envelopados 

individualmente. 

Caixa com 10 

sachês, contendo 

data de fabricação 

e prazo de 

validade. 

MARATÁ Unidade 320,00 2,590 828,80 

4 0010685 - 

BISCOITO 

DOCE, SEM 

RECHEIO – 

Especificações: 

PODENDO SER 

DO TIPO: 

MARIA, 

MAISENA, 

LEITE OU 

COCO. 

Apresentação: 

Embalagem igual 

ou superior 400 

gramas. 

Características: 

Composição 

básica farinha de 

trigo, gordura 

vegetal 

hidrogenada, 

açúcar e outras 

substâncias 

permitidas. A 

embalagem deve 

conter os dados de 

identificação e 

procedência, 

informações 

nutricionais, 

número do lote, 

data de validade e 

quantidade do 

produto. Produto 

ESTRELA Pacote 1230,0

0 

3,980 4.895,40 
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com validade 

igual ou superior a 

90 dias a contar da 

data de entrega. 

5 0010686 - 

BISCOITO 

SALGADO - 

Especificações: 

Tipo cream 

cracker. 

Características: 

Composição 

básica: farinha de 

trigo, gordura 

vegetal 

hidrogenada, 

água, sal e demais 

substâncias 

permitidas. A 

embalagem deve 

conter os dados de 

identificação e 

procedência, 

informações 

nutricionais, 

número do lote, 

data de validade e 

quantidade do 

produto. Produto 

com validade 

igual ou superior a 

90 dias a contar da 

data de entrega. 

Embalagem igual 

ou superior 400 

gramas. 

ESTRELA Pacote 1470,0

0 

3,590 5.277,30 

7 0010688 - 

MARGARINA 

VEGETAL - 

Especificações: 

com sal - 500g. 

Com no mínimo 

60% de lipídios. 

Contendo no 

corpo da 

embalagem 

especificações dos 

ingredientes, 

informações do 

fabricante e data 

de validade. O 

produto deverá ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

DELICATA Unidade 650,00 4,770 3.100,50 

Ministério da 

Saúde. 

8 0010689 - OVO 

DE GRANJA - 

CLASSIFICAÇÃ

O: Cor da casca: 

Branca. Tipo 3 

(grande). Classe 

A. Cartela 

contendo 30 

unidades rotulada 

com dados de 

identificação do 

produto, prazo de 

validade, de 

acordo com 

Normas e/ou 

resoluções 

vigentes da 

Anvisa/MS ou 

ministério da 

Agricultura. 

FILADELFI

A 

BANDEJ

A 

3230,0

0 

11,000 35.530,0

0 

9 0010690 - FUBÁ 

DE MILHO TIPO 

FLOCÃO - 

Especificação: 

Descrição: farinha 

de milho flocada 

pré-cozida sem 

sal. Embalagem 

plástica resistente, 

contendo 500g 

devidamente 

identificada com o 

nome do produto, 

fabricante, data de 

fabricação, prazo 

de validade e peso 

líquido. 

DONA 

CLARA 

Pacote 1490,0

0 

0,980 1.460,20 

10 0010691 - LEITE 

EM PÓ 

INTEGRAL - 

Especificações: 

solúvel, 

instantâneo, não 

podendo ser 

modificado. 

Acondicionado 

em embalagem de 

400 gramas, 

contendo no corpo 

da embalagem, 

especificação dos 

ingredientes, 

informações do 

fabricante e data 

CCGL Quilo 300,00 17,000 5.100,00 
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de vencimento. O 

produto deverá ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 

Saúde. 

11 0010692 - SAL 

IODADO - 

Especificações: 

refinado iodado. 

Aparência: cristais 

de granulação 

uniforme, não 

pegajoso ou 

empedrado. Cor 

branca, inodoro 

sabor 

característico. 

Acondicionado, 

em embalagem de 

1QUILO. 

Contendo no 

corpo da 

embalagem 

informações do 

fabricante e data 

de validade. O 

produto deve ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 

Saúde. 

SAL LEVE Quilo 320,00 0,250 80,00 

13 0010694 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE - 

Especificação: 

Descrição: Massa 

de sêmola com 

ovos, tipo 

Espaguete. 

Acondicionado 

em saco de 

polietileno 

contendo 500 

gramas, sem 

presença de 

umidade, 

carunchos, mofos 

ou qualquer dano 

na 

embalagem/produ

to. Embalagem 

contendo lote, 

BRANDINI Quilo 720,00 2,500 1.800,00 

validade, data de 

empacotamento. 

Validade mínima 

de 06 meses, a 

partir da data de 

entrega. 

14 0010695 - 

FARINHA DE 

MANDIOCA - 

BRANCA - 

Especificação: 

Classe branca, 

seca, fina, torrada, 

de 1ª qualidade, 

aspecto granuloso 

fino, isenta de 

matéria terrosa, 

fungos ou 

parasitas, livre de 

umidade e 

fragmentos 

estranhos, 

acondicionada em 

embalagem 

plástica, 

transparente 

resistente, com 

especificações do 

produto data de 

fabricação, prazo 

de validade e lote 

BELO 

GRÃO 

Quilo 210,00 4,130 867,30 

15 0010883 - 

MAIONESE 250 

GRAMAS - 

Especificações: 

com teor reduzido 

de gorduras, 

embalagem 

contendo os 

seguintes 

ingredientes: óleo 

vegetal e ovos 

pasteurizados 

entre outros. 

Embalagem: com 

peso líquido de 

250 gramas, 

rotuladas de 

acordo com a 

legislação vigente. 

Validade: Prazo 

de validade 

mínimo de 6 

meses após a 

entrega. 

FORTELI Unidade 360,00 1,890 680,40 
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16 0010696 - 

FARINHA DE 

TRIGO COM 

FERMENTO - 

Especificações: 

De primeira 

qualidade, 

especial. 

Acondicionada 

em embalagem de 

1 QUILO, 

contendo no corpo 

da embalagem 

informações do 

fabricante e prazo 

de validade, 

número do 

registro no 

Ministério da 

Saúde e/ou 

Ministério da 

Agricultura. 

PRIMOR Quilo 320,00 4,300 1.376,00 

17 0010697 - 

COLORÍFICO 

ALIMENTÍCIO 

A BASE DE 

URUCUM 

“COLORAU” -- 

Especificação: 

Corante natural de 

urucum. 

Acondicionado 

em embalagens de 

100g, contendo no 

corpo da 

embalagem 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 

de validade e peso 

líquido. O produto 

deverá ter registro 

no Ministério da 

Saúde e/ou 

Ministério da 

Agricultura. 

SÃO 

MARCOS 

Quilo 158,00 5,000 790,00 

18 0010698 - 

TEMPERO EM 

TABLETE - 

Especificação: 

Caldo em tablete, 

sabores diversos 

(caldo de carne, 

costela, bacon e 

frango), 

Embalagem: 

MAGGI Caixa 1020,0

0 

2,300 2.346,00 

contendo 6 

tabletes (cubos) 

com no mínimo 57 

gramas e no 

máximo 67 

gramas de peso 

por embalagem. 

Validade mínima 

de 6 meses a partir 

da data da entrega 

do produto. 

19 0010699 - 

MORTADELA 

DE FRANGO - 

Especificação: 

Descrição: Tipo 

tradicional, com 

carne de frango, 

cor, odor e sabor 

característico do 

produto de boa 

qualidade, 

embalado 

adequadamente 

com rótulo 

contendo 

informação do 

produto, lote, 

fabricante e 

validade. 

FRIATO Quilo 720,00 4,900 3.528,00 

20 0010700 - 

COSTELA 

BOVINA IN 

NATURA. 

Especificação: 

produto 

congelado, de 

primeira 

qualidade, com 

tiras serradas de 

06 cm a 08 cm, 01 

cm de espessura 

de gordura, 

embalagem 

plástica a vácuo 

individual por 

peça de 01 

QUILO até 02 

QUILO, contendo 

o SIF/DIPOA, 

nome do 

fabricante, lote, 

data de fabricação, 

e demais dizeres 

obrigatórios, 

conforme 

MATO 

GROSSO 

Quilo 1440,0

0 

10,800 15.552,0

0 
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legislação em 

vigor 

21 0010701 - 

SALSICHA 

PARA HOT DOG 

- Especificação: 

Produto com 

sabor, odor e cor 

característicos do 

produto de boa 

qualidade, 

congelado ou 

resfriado, em 

embalagem 

transparente 

resistente, com 

fechamento à 

vácuo ou outro 

fechamento bem 

lacrado, com 

denominação do 

nome do produto, 

fabricante, 

endereço, registro 

no Ministério da 

Agricultura (SIF, 

IMA), data de 

fabricação e 

validade. Com 

validade mínima 

de 6 meses a partir 

da data de entrega. 

AVIVAR Quilo 760,00 4,690 3.564,40 

23 0010703 - PEITO 

DE FRANGO 

CONGELADO - 

Especificações: de 

1º qualidade, peito 

de frango, 

embalados em 

saco plástico, 

congelados a -

18ºc, com perda 

máxima de peso 

no degelo de 6% 

do peso bruto. na 

embalagem deve 

constar as 

seguintes 

informações: 

marca comercial, 

nome e descrição 

do produto, 

carimbo do 

ministério da 

agricultura, 

pecuária e 

LAR Quilo 1810,0

0 

5,990 10.841,9

0 

abastecimento 

(SIF), e demais 

dizeres 

obrigatórios, 

conforme 

legislação em 

vigor, prazo de 

validade e prazo 

máximo para 

consumo de 12 

meses 

24 0010704 - 

CREME DE 

LEITE 

TRADICIONAL - 

CREME DE 

LEITE - 

especificação: tipo 

tradicional, 

produto obtido do 

processamento do 

leite, açúcar e 

lactose, 

acondicionado em 

embalagem tipo 

cartonada, peso 

líquido mínimo de 

200 (duzentos) 

gramas. 

Rotulagem: As 

embalagens 

deverão ser 

rotuladas de 

acordo com a 

legislação vigente. 

BETÂNIA Unidade 1339,0

0 

1,900 2.544,10 

25 0010705 - 

ERVILHA 

VERDE EM 

CONSERVA – 

Especificação: 

Embalagem peso 

líquido mínimo de 

200 (duzentos) 

gramas. 

Rotulagem: As 

embalagens 

deverão ser 

rotuladas de 

acordo com a 

legislação vigente. 

BONARE Unidade 740,00 2,890 2.138,60 

26 0010706 - 

CARNE DE SOL 

DE PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina tipo 

coxão mole ou 

MATO 

GROSSO 

Quilo 640,00 16,700 10.688,0

0 
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patinho, 

submetida a 

processo de 

conservação por 

meio de cura 

(salga) e 

desidratação pela 

adição de sal.com 

especto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

Acondicionada 

em saco atóxico 

transparente, 

resistente; produto 

inspecionado pelo 

Ministério da 

Agricultura (SIF 

ou SIE). 

29 0010709 - 

CARNE VERDE 

BOVINA CHÃ 

DE FORA OU 

COLCHÃO 

MOLE DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina tipo 

coxão mole ou chã 

de fora, resfriada. 

com aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

acondicionado em 

saco atóxico 

transparente, 

FRIGOL Quilo 440,00 18,900 8.316,00 

resistente; produto 

inspecionado pelo 

Ministério da 

Agricultura (SIF 

ou SIE). 

31 0010711 - 

EXTRATO DE 

TOMATE - 

Especificação: 

Puro, 

concentrado, 

Embalagem 

SACHÊ/LATA/ 

ACARTONADO/ 

com peso liquido 

mínimo de 300g. 

contendo 

identificação do 

produto, 

informação 

nutricional, marca 

do fabricante, 

peso líquido, 

prazo de validade 

mínimo de 

validade 06 meses 

a contar da data de 

entrega não 

devem estar 

amassados 

enferrujados ou 

estufados não 

devem conter 

perfurações 

principalmente 

nas costuras não 

devem soltar ar 

com cheiro azedo 

ou podre, quando 

abertos não devem 

apresentar 

manchas escuras e 

ferrugem, na parte 

interna 

QUERO Unidade 440,00 1,690 743,60 

32 0010884 - 

MILHO VERDE 

EM CONSERVA 

- Especificação: 

em conserva, 

milho verde e 

salmoura (água e 

sal). Embalagem 

SACHÊ/LATA/ 

ACARTONADO/ 

com peso liquido 

mínimo de 200g. 

BONARE Unidade 640,00 2,700 1.728,00 
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contendo 

identificação do 

produto, 

informação 

nutricional, marca 

do fabricante, 

peso líquido, 

prazo de validade 

mínimo de 

validade 06 meses 

a contar da data de 

entrega.  

33 0010885 - 

TEMPERO 

COMPLETO 

TRADICIONAL - 

Especificação: 

Descrição: 

tempero pronto 

SEM PIMENTA, 

a base de alho, sal, 

cebola e ervas. 

Acondicionado 

em embalagem 

plástica com 

tampa, contendo 

1000ml. A 

embalagem deve 

estar devidamente 

lacrada, livre de 

avarias, umidade, 

fungos ou 

qualquer dano 

físico/químico 

resultante do 

transporte e 

armazenamento. 

Na embalagem 

deve conter 

informações 

nutricionais, lote, 

validade, 

fabricante. 

Validade mínima 

de 6 meses a partir 

da data da entrega 

do produto 

FOLHA 

VERDE 

Unidade 302,00 1,470 443,94 

34 0010712 - 

QUEIJO 

COALHO - 

Especificação: 

tipo coalho de 1ª 

qualidade, 

embalagem 

original a vácuo, 

em saco plástico 

MATUTO Quilo 320,00 23,900 7.648,00 

transparente, 

atóxico, limpo, 

não violado, 

resistente, dados 

de identificação, 

informações 

nutricionais, nº de 

lote, certificação 

SIF/SIM ou SIE. 

prazo de validade 

mínimo de 45 

dias, unidade 1.0 

QUILOgramas 

35 0010713 - 

RAPADURA DE 

CANA DE 

AÇUCAR – 

Especificação: 

rapadura natural, 

produzida a base 

de cana-de-

açúcar, peso 

líquido 500 gr. 

embaladas em 

sacos plásticos 

transparentes, 

atóxicos, e de 

primeiro uso. Na 

embalagem deve 

conter 

informações 

nutricionais, lote, 

validade, 

fabricante. 

Validade mínima 

de 6 meses a partir 

da data da entrega 

do produto. 

SÃO 

FRANCISC

O 

Unidade 260,00 3,490 907,40 

36 0010714 - 

VINAGRE DE 

ÁLCOOL - 

Especificação: 

Vinagre de álcool 

(branco), 

embalagem 

contendo 500 ml, 

com identificação 

do produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 

e peso líquido. O 

produto devera 

deverá ter registro 

no Ministério da 

Saúde ou 

Agricultura. 

MARINAR Unidade 300,00 1,160 348,00 
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Validade mínima 

de 6 meses a partir 

da data da entrega 

do produto. 

38 0010716 - 

AZEITE DE 

OLIVA EXTRTA 

VIRGEM 500 ml - 

Especificação: 

Azeite de Oliva 

Extra virgem, 

Produto extraído 

do fruto da 

oliveira (Olea 

europaea L.) 

unicamente por 

processos 

mecânicos ou 

outros meios 

físicos, sob 

controle de 

temperatura 

adequada, 

mantendo-se a 

natureza original 

do produto, com 

acidez máxima de 

0,5 %. 

Características: 

aspecto, cheiro, 

sabor e cor 

peculiares, isento 

de ranço. O 

produto deverá 

estar de acordo 

com a NTA 50, 

Instrução 

Normativa MAPA 

01/2012. 

Embalagem de 

vidro/plástico ou 

lata, com bico 

dosador, 

resistente, atóxica, 

contendo 500 ml. 

ST ISABEL FRASCO 230,00 17,900 4.117,00 

39 0010717 - 

KETCHUP 

TRADICIONAL - 

Especificação: 

ketchup 

tradicional - 

embalagem com 

400g, com dados 

de identificação 

do produto, marca 

do fabricante, 

FORTELI Unidade 250,00 3,950 987,50 

prazo de validade, 

peso líquido e de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA. 

40 0010718 - 

ARROZ 

BRANCO TIPO 2 

- Especificação: 

Arroz branco, 

beneficiado, 

polido, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando data 

de fabricação e 

validade visíveis. 

TRÊS 

MOINHOS 

Quilo 400,00 3,950 1.580,00 

41 0010719 - 

ARROZ 

PARBOLIZADO 

TIPO 1, LONGO - 

Especificação: 

Arroz 

Parboilizado tipo 

1 longo, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando data 

BRILHANT

E 

Quilo 360,00 3,600 1.296,00 
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de fabricação e 

validade visíveis. 

42 0010720 - 

ACHOCOLATA

DO EM PÓ - 

Especificação: 

Achocolatado em 

pó instantâneo, 

homogêneo, cor 

marrom claro a 

escuro. 

Enriquecido com 

vitaminas, 

embalagem de 

400 gramas, 

própria, fechada a 

vácuo, constando 

identificação do 

produto, inclusive 

classificação e a 

marca, nome e 

endereço do 

fabricante, modo 

de preparo, data 

de fabricação, 

validade e lote. 

SÃO BRAZ Quilo 200,00 4,690 938,00 

43 0010721 - 

CARNE 

BOVINA 

MOÍDA – 

Especificação: 

Carne bovina de 1ª 

qualidade tipo 

patinho, sem osso 

e sem gordura, 

moída, resfriada, 

com aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organolépticas). 

Acondicionado 

em embalagem 

individual de 

1QUILO em saco 

plástico atóxico 

transparente, 

resistente; produto 

FORT BOI Quilo 1450,0

0 

8,500 12.325,0

0 

inspecionado pelo 

ministério da 

agricultura (SIF 

OU SIE). 

44 0010722 - DOCE 

EM LATA 600G 

– Especificação: 

Doce de Goiaba 

ou Banana, 

embalagem 

contendo 600gr, 

com identificação 

do produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 

e peso líquido. O 

produto devera 

deverá ter registro 

no Ministério da 

Saúde ou 

Agricultura. 

Validade mínima 

de 6 meses a partir 

da data da entrega 

do produto. 

NECI Unidade 160,00 4,850 776,00 

45 0010723 - 

FRANGO 

INTEIRO DE 

PRIMEIRA 

QUALIDADE 

CONGELADO - -

Especificação: 

Frango inteiro, de 

primeira 

qualidade, 

congelado. 

Embalagem em 

filme PVC 

transparente ou 

saco plástico 

transparente, 

contendo 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, prazo 

de validade, 

marcas e carimbos 

oficiais, 

acondicionado em 

saco atóxico 

transparente, 

resistente; produto 

inspecionado pelo 

Ministério da 

Agricultura (SIF 

ou SIE). 

COGRAN Quilo 1760,0

0 

6,490 11.422,4

0 
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46 0010724 - 

FARINHA DE 

TRIGO SEM 

FERMENTO - 

Especificação: 

Farinha de trigo 

especial sem 

fermento, 

embalagem de 1 

QUILOgrama, 

não violável e 

resistentes, 

contendo dados de 

identificação, 

procedência, 

informações 

nutricionais, lote, 

peso líquido. Com 

validade mínima 

de 70 (setenta) 

dias a partir da 

data de entrega. 

PRIMOR Quilo 230,00 4,300 989,00 

48 0010886 - 

FEIJÃO 

CARIOCA, - 

Especificação : 

Tipo 1, carioca, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros e 

íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente de 

tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos e 

secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado em 

embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, original 

do fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data de 

BELO 

GRÃO 

Quilo 450,00 5,200 2.340,00 

fabricação, prazo 

de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

49 0010726 - 

FEIJÃO DE 

CORDA – 

Especificação: 

Tipo 1, corda, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros e 

íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente de 

tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos e 

secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado em 

embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, original 

do fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo 

de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

BELO 

GRÃO 

Quilo 230,00 5,200 1.196,00 
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Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

50 0010727 - 

FEIJÃO FAVA 

SECA - 

Especificação: 

Tipo 1, nova, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros e 

íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente de 

tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos e 

secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado em 

embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, data de 

fabricação, prazo 

de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

BELO 

GRÃO 

Quilo 205,00 9,500 1.947,50 

51 0010728 - FILÉ 

DE PEIXEDE 

CONGELADO - 

Especificação: 

Filé de tilápia livre 

de pele, 

cartilagens, 

espinhas, 

congelamento 

individual, os filés 

devem apresentar 

COPACOL Quilo 230,00 16,800 3.864,00 

tamanhos 

uniformes. 

Devendo conter 

obrigatoriamente 

registro de 

inspeção sanitária 

(SIF ou SISP). 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, com 

dados de 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de acordo 

com a resolução 

12/78 da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

53 0010730 - 

LINGUIÇA DE 

FRANGO - - 

Especificação: 

Linguiça de 

frango – linguiça 

de frango em 

gomos, produto 

obtido a partir de 

carne de frango, 

sem ossos, limpa, 

com teor de 

gordura total 

máximo de 10% e 

com baixo teor de 

condimentos, 

temperada com 

especiarias 

naturais e 

embutida em 

envoltórios 

naturais, pacotes 

de polietileno, 

hermeticamente 

fechados, isenta 

de aditivos ou 

substâncias que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais. É 

LAR Quilo 1060,0

0 

11,500 12.190,0

0 
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proibido o uso de 

CMS (carne 

mecanicamente 

separada). Deverá 

ser entregue 

CONGELADA, 

em embalagens 

originais de 

fábrica. 

Rotulagem: deve 

atender a 

legislação vigente, 

com a 

identificação do 

corte utilizado. 

Deverá constar na 

embalagem 

carimbo do SIF 

(Serviço de 

Inspeção Federal) 

e n º da aprovação 

de rótulo emitido 

pelo DIPOA 

(Departamento de 

Inspeção de 

Produtos de 

Origem Animal 

ou IMA (Instituto 

Mineiro de 

Agropecuária). 

Prazo de validade: 

mínimo de 6 

meses. 

54 0010731 - 

LINGUIÇA 

CALABRESA – 

Especificação: de 

1ª qualidade, tipo 

mista, 

higienizada, em 

perfeitas 

condições para o 

consumo humano, 

apresentando-se 

em gomos 

uniformes, 

envazada e 

embalada a vácuo 

em saco plástico 

transparente e 

atóxico, limpo, 

não violado, 

resistente, que 

garanta a 

integridade do 

produto até o 

AVIVAR Quilo 1060,0

0 

15,300 16.218,0

0 

momento do 

consumo. Deverá 

ser entregue 

CONGELADA, 

em embalagens 

originais de 

fábrica. 

Rotulagem: deve 

atender a 

legislação vigente, 

com a 

identificação do 

corte utilizado. 

Deverá constar na 

embalagem 

carimbo do SIF 

(Serviço de 

Inspeção Federal) 

e n º da aprovação 

de rótulo emitido 

pelo DIPOA 

(Departamento de 

Inspeção de 

Produtos de 

Origem Animal 

ou IMA (Instituto 

Mineiro de 

Agropecuária). 

Prazo de validade: 

mínimo de 6 

meses. 

55 0010732 - 

PIMENTA DO 

REINO 30G - 

Especificação: 

Pimenta do Reino 

moída, de boa 

qualidade, pura, 

seca, fina, sem 

grumos ou 

condição estranha 

ao produto, livre 

de sujidades, 

parasitas, fungos e 

bolores, de cor 

uniforme, odor 

característico, 

embalagem de 30 

gramas, com os 

dados de 

identificação e 

procedência, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

de acordo com as 

normas e ou 

ERVAS DO 

CAMPO 

Pacote 170,00 2,200 374,00 
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resoluções da 

ANVISA/MS. 

78 0010889 - PÃO 

TIPO 

CACHORRO 

QUENTE - 

Especificações: 

tipo Hot Dog, 

características 

técnicas: farinha 

de trigo, leite, ovo, 

sal, açúcar, 

gordura vegetal, 

fermento 

biológico. 

Embalagem 

própria para o 

alimento, 

contendo data da 

fabricação, 

validade e dados 

do fornecedor. 

Unidade de 

aproximadamente 

50g. 

BOM 

SABOR 

Quilo 4000,0

0 

7,000 28.000,0

0 

79 0010753 - 

BEBIDA 

LÁCTEA – 

especificações: 

BEBIDA 

LÁCTEA 

(SABORES 

VARIADOS) 

bebida de sabores 

variados, entre 

eles Salada de 

Frutas, ameixa, 

morango, maçã, 

banana. 

Acondicionado 

em Embalagem 

original de fábrica 

atóxica, tipo sachê 

de 1000 ML, 

contendo 

externamente 

especificação do 

produto, 

informações do 

fabricante, data de 

fabricação e prazo 

de validade. Ter 

selo de inspeção 

SIM, SIE ou SIF. 

´CATOLÉ Litro 400,00 3,400 1.360,00 

80 0010754 - AVEIA 

EM FLOCOS - 

NUTRY Quilo 48,00 6,990 335,52 

Especificações: 

Aveia em flocos 

regulares, 

constituída de 

grãos de primeira 

qualidade, isenta 

de material 

terroso; sujidades 

e mistura de outras 

variedades e 

espécies. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, com 

dados de 

identificação do 

produto, marca do 

fabricante, data de 

fabricação, prazo 

de validade de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

81 0010755 - 

CEREAL 

INFANTIL 

(MINGAL DE 

ARROZ) – 

Especificações: 

Cereal Infantil à 

base de farinha de 

arroz, banana 

desidratada, maçã 

desidratada, 

maltodextrina, 

com vitaminas e 

minerais, 

aromatizantes. 

ZERO ADIÇÃO 

DE AÇÚCARES. 

Embalagem com 

mínimo de 230 

gramas. 

ALL 

NUTRY 

Pacote 48,00 4,040 193,92 

82 0010756 - LEITE 

EM PÓ SEM 

LACTOSE – 

Especificações: 

Leite em pó 

integral, sem 

lactose, enzima 

lactasse, 

PARMALA

T 

Quilo 20,00 17,300 346,00 
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vitaminas (A, D e 

C) e minerais 

(ferro e zinco) e 

estabilizante 

trifosfato de sódio, 

monofosfato de 

sódio, difosfato de 

sódio e citrato de 

sódio, isento de 

lactose e glúten. 

83 0010757 - 

BISCOITO TIPO 

ROSQUINHA 

SEMLACTOSE - 

Especificações: 

Biscoito tipo 

rosquinha sem 

lactose, sabor 

coco, leite ou 

chocolate, a base 

de: farinha de 

trigo / açúcar / 

gordura vegetal 

hidrogenada / 

lecitina de soja / 

amido de milho / 

açúcar invertido / 

leite de coco / 

coco ralado / sal / 

aroma artificial de 

coco. Em 

embalagens de no 

mínimo 400 g. 

Com todas as 

descrições 

técnicas na 

embalagem. 

PARATI Pacote 30,00 4,800 144,00 

84 0010758 - 

BISCOITO TIPO 

ROSQUINHA 

INTEGRAL - 

Especificações: 

Biscoito Integral, 

tipo rosquinha, 

sabor coco, leite 

ou chocolate, a 

base de: farinha de 

trigo integral/ 

gordura vegetal 

hidrogenada / 

lecitina de soja / 

amido de milho / 

açúcar invertido / 

leite de coco / 

coco ralado / sal / 

aroma artificial de 

MARILAN Pacote 600,00 5,400 3.240,00 

coco. Em 

embalagens de no 

mínimo 400 g. 

Com todas as 

descrições 

técnicas na 

embalagem. 

  

Valor Total= 265.216,28 (duzentos e sessenta e cinco mil, duzentos e 

dezesseis reais e vinte e oito centavos ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 
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9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 13/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 31 de julho de 2023 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CNPJ:40.315.933/0001-92  

MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CPF:051.669.094-96 

Representante da Empresa 

 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 79/2023 

Pregão Eletrônico nº 13/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 13/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: C. TRAJANO PINTO 

CNPJ: 05.909.473/0001-20 Telefone:  Email:  

Endereço: SIT SANTO ANTONIO, 0 , ZONA RURAL, Açu - 

RN/RN, CEP: 59650-000 

Representante: CLAUDILENE TRAJANO PINTO MENDONÇA - 

CPF: 046.927.154-05 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unidad

e 

Medida 

Quant. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

12 0010693 - POLPA 

DE FRUTAS - 

DIVERSOSSABOR

ES - Especificação: 

Descrição: Produto 

de 1ª qualidade, 

contendo 01QUILO, 

polpa natural, sem 

adição de açucares e 

corantes. 

Acondicionada em 

embalagem plástica, 

resistente e 

transparente, com 

informações 

nutricionais, 

validade, lote e 

fabricação e peso. O 

produto deve ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

PURO 

SABOR/

C 

TRAJAN

O PINTO 

ME 

Quilo 1375,00 4,500 6.187,50 

 Valor Total= 6.187,50 (seis mil, cento e oitenta e sete reais e 

cinquenta centavos ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
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2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 
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7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 
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11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 13/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 31 de julho de 2023 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

_________________________________________ 

C. TRAJANO PINTO 

CNPJ:05.909.473/0001-20  

CLAUDILENE TRAJANO PINTO MENDONÇA 

CPF:046.927.154-05 

Representante da Empresa 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 80/2023 

Pregão Eletrônico nº 13/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 13/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: RUIVAN CARLOS MORAIS 

CNPJ: 70.157.607/0001-65 Telefone:  Email:  

Endereço: AV PEDRO BORGES DE ANDRADE, 0 , PARATI 2000, 

Açu - RN/RN, CEP: 59650-000 

Representante: RUIVAN CARLOS MORAIS - CPF: 328.707.794-53 

Item Descrição Marca 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

27 0010707 - ALHO – 

Especificação: 

cabeça inteira, 

dentes grandes e 

uniformes, firmes e 

com brilho, de 

primeira qualidade. 

Apresentando grau 

de evolução 

completo do 

tamanho, aroma e 

cor própria da 

espécie e 

variedade, livres de 

ferimentos ou 

defeitos, não 

estando danificados 

por qualquer lesão 

de origem física ou 

mecânica que afete 

a sua aparência, 

com ausência de 

sujidades, parasitos 

e larvas. É 

indispensável 

uniformidade na 

coloração, tamanho 

e conformação. 

Acondicionadas em 

embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

IN 

NATURA 

Quilo 180,00 21,150 3.807,00 

30 0010710 - 

CEBOLA DE 

CABEÇA – 

Especificação: 

Tamanho médio, 

uniforme, sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenra e 

com brilho, 

IN 

NATURA 

Quilo 420,00 4,660 1.957,20 



Pág. 76 

 

 

 

 

 

Ano 2023 • Edição 0064                                                       Quarta-feira, 02 de agosto de 2023 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

 
turgescentes, 

intactas, firmes e 

bem desenvolvidas. 

Com ausência de 

sujidades, parasitos 

e larvas. É 

indispensável 

uniformidade na 

coloração, tamanho 

e conformação. 

Acondicionadas em 

embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

60 0010888 - 

BATATA DOCE - 

Especificações: 

Tipo roxa/branca, 

de 1ª qualidade, 

bem desenvolvida, 

sem rama, tamanho 

e coloração 

uniformes, fresca, 

compacta e firme, 

sem lesões de 

origem, rachaduras 

e cortes, danos 

físicos e mecânicos 

oriUNIDADEos de 

manuseio e 

transporte. 

Acondicionada em 

embalagem 

transparente 

atóxica, com 

etiqueta de 

pesagem. Com 

ausência de 

sujidades, parasitos 

e larvas, de acordo 

com a Resolução 

12/78 da CNNPA. 

IN 

NATURA 

Quilo 410,00 2,900 1.189,00 

61 0010736 - 

BETERRABA – 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, entregues 

em sacos plásticos 

transparentes de 

primeiro uso, com 

as cores 

características, de 

IN 

NATURA 

Quilo 30,00 3,640 109,20 

tamanhos 

uniformes (médio a 

grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à superfície 

externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, parasitos 

e larvas, de acordo 

com a Resolução 

12/78 da CNNPA. 

76 0010751 - 

MAMÃO 

FORMOSA - 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

com as cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio a 

grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à superfície 

externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, parasitos 

e larvas, de acordo 

IN 

NATURA 

Quilo 320,00 3,030 969,60 
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com a Resolução 

12/78 da CNNPA 

77 0010752 - 

TOMATE – 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio a 

grande), com 

aproximadamente 

80% de maturação, 

sem ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à superfície 

externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, parasitos 

e larvas, de acordo 

com a Resolução 

12/78 da CNNPA. 

IN 

NATURA 

Quilo 450,00 4,880 2.196,00 

  

Valor Total= 10.228,00 (dez mil, duzentos e vinte e oito reais ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

UNIDADES ADMISNISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 



Pág. 79 

 

 

 

 

 

Ano 2023 • Edição 0064                                                       Quarta-feira, 02 de agosto de 2023 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 
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13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 13/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 31 de julho de 2023 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

RUIVAN CARLOS MORAIS 

CNPJ:70.157.607/0001-65  

RUIVAN CARLOS MORAIS 

CPF:328.707.794-53 

Representante da Empresa 

 

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

GABINETE DO PREFEITO 

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   81/2023 

Pregão Eletrônico nº 16 /2023 
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O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO 

DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça 

João do Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 

10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; 

do Decreto nº 10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 16/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

 Fornecedor: W. S. SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI 

CNPJ: 

18.647.472/0001-04 
Telefone: 1124730474 Email:  

Endereço: Rua Moisés Sesyon, 3510 , Candelária, Natal/RN, CEP: 

59064-700 

Representante: SEBASTIÃO DA COSTA SILVA JUNIOR - CPF: 

049.195.934-65 

Item Descrição Marca 

Unida

de 

Medid

a 

Quant. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

1 0010275 - 

CONFECÇÃ

O DE 

CAMISA EM 

MALHA DE 

ALGODÃO 

PARA 

CAMPANH

AS, 

Especificação

: Confecção 

de camisa em 

malha de 

algodão fria 

de cor branca, 

com slogans 

das 

campanhas e 

eventos da 

Prefeitura 

Municipal e 

Secretarias 

Municipais 

deste 

município. 

OBS: EM 

DIVERSOS 

PRÓPRI

A 

Unida

de 

1200,0

0 

17,500 21.000,

00 

TAMANHO

S. 

 Valor Total= 21.000,00 (vinte e um mil reais ) 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

  

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÕES DE CAMISAS 

DE CAMPANHAS, DESTINADA AS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS, DESTE MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta 

ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

E DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 
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9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
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12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de 

empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo 

de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de 

até cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do 

Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de 

Registro de Preços ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa:Moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

b.1. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 

cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Campo Grande/RN, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, 

ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Pregão 

Eletrônico nº 16/2023 - SRP e a proposta da empresa.  

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 
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Campo Grande/RN, 02 de agosto de 2023 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

 

_________________________________________ 

W. S. SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI 

CNPJ:18.647.472/0001-04  

SEBASTIÃO DA COSTA SILVA JUNIOR 

CPF:049.195.934-65 

Representante da Empresa  

_________________________________________________________ 

 

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Campo Grande 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 - SRP 

 

O Município de Campo Grande/RN, através da Prefeitura Municipal, por 

intermédio do Pregoeiro Oficial, torna público que às 09:00 horas do dia 

15 de agosto de 2023, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado ao 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES, 

DESTINADOS PARA A FROTA DE VEÍCULOS OFICIAL DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN. O Edital e seus anexos 

encontram-se à disposição dos interessados na sala da Comissão de 

Licitação, na Rua Antonio Veras, 65 – Centro, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo ser solicitado através do 

e-mail: cpl@campogrande.rn.gov.br, a partir da publicação deste 

Aviso, no horário de expediente. 

 

Campo Grande - RN, 02 de agosto de 2023. 

 

Ricardo Alexandre Pereira de Azevedo Holanda 

Pregoeiro Oficial do Município 

Portaria nº 098/2022 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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